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V Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo

V CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO

DATA: SÃO PAULO, 2, 3 e 4 de OUTUBRO DE 2003
LOCAL: PROJETO.OFICINA.BORACÉA


A V CONFERÊNCIA terá como temário:

1. Assistência Social como Política Pública de Direitos:

· Conceito

· Universalidade

· Sistema Descentralizado: Competências das 3 esferas de Governo

· Comando Único: A intersetorialidade das políticas sociais

2. Planos Regionais de Assistência Social para 2004.

3. Balanço e propostas sobre a legislação reguladora da política de Assistência Social

· 10 anos da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social

· Lei 12.524 – criação do COMAS e do FMAS

4. Financiamento da política de Assistência Social
A V CONFERÊNCIA discutirá políticas públicas, a política de assistência social e necessidades e demandas sociais territorializadas.

Haverá debates após a exposição ou apresentação de cada tema.

No dia 2 de outubro de 2003, os delegados, observadores e convidados se inscreverão para participar dos grupos de trabalho, conforme interesse e resguardada a capacidade física do auditório.

Os delegados, observadores e convidados poderão fazer uso da palavra para intervenções que não excedam 3 (três) minutos, ou poderão se manifestar por escrito. 

Cada grupo de trabalho terá um expositor, um coordenador e um relator indicados pela Comissão Executiva da Conferência.

Caberá ao Coordenador:

I - Abrir e orientar a discussão; 

II - Esclarecer dúvidas;

III – Coordenar os debates, assegurando o uso da palavra aos participantes;

IV – Assegurar que as propostas sejam encaminhadas por consenso ou maioria simples;

Cabe ao relator:

I - Registrar as propostas do grupo em instrumento próprio;

II – Apresentar o relatório e a lista de presença a Relatoria Geral e contribuir para a realização do Relatório Final. 

Os destaques para as propostas não consensuais serão encaminhados à mesa e defendidos pelo proponente, com direito a replica com o tempo máximo de 3 (três) minutos.
 CONVOCAÇÃO

Conselho Municipal De Assistência Social - COMAS


COMUNICADO COMAS Nº 015, DE 18 DE SETEMBRO DE 2003.

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS, em reunião realizada em 18 de setembro de 2003, deliberou republicar na íntegra o Regimento Interno da V Conferência Municipal de Assistência Social, (DOM 1º/08/2003 – Comunicado 034/SAS/GAB/2003), contendo alterações nos seus artigos 7º, 9º, 18 e 20, bem como designar a Comissão Executiva de que trata o artigo 4º.

V CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DATA: 02, 03 e 04 de Outubro de 2003
LOCAL: PROJETO.OFICINA.BORACÉA


É atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – COMAS convocar a Conferência Municipal de Assistência Social, cuja finalidade é debater, avaliar e elaborar propostas para a política de assistência social, direito do cidadão consignado na LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social - Lei 8.743/93.


A V Conferência Municipal de Assistência Social elegerá delegados para a Conferência Estadual que, por sua vez, elegerá delegação para a Conferência Nacional. No âmbito da Cidade de São Paulo, as Conferências devem ser convocadas a cada dois anos.


As conferências municipais devem promover discussões relacionadas às demandas sociais da população, de organizações não governamentais, conselhos e movimentos que lutam em defesa da cidadania. 

Dentre outras questões, a V Conferência deverá trazer a tona o compromisso com o caráter público da seguridade social e da política de Assistência Social; o balanço da LOAS – que fará 10 anos em Dezembro próximo; a constituição de serviços com direção universalizadora na cobertura de necessidades de proteção social e a mobilização para a defesa e construção de novos direitos sociais.


Será o momento-síntese de um processo que deverá mobilizar forças e idéias. Poderá ser precedida de eventos diversos, dentre os quais propõem-se: 

· Pré-conferências regionais, estratégias descentralizadas de mobilização, reflexão e amadurecimento de propostas; Atividades lúdicas e de reflexão dirigidas a outros atores, não diretamente alcançáveis pela V Conferência. Tendo a Assistência Social como tema, tais atividades poderão ser realizadas em espaços e serviços, com usuários, trabalhadores e público em geral.
APRESENTAÇÃO

A V Conferência Municipal de Assistência Social da cidade de São Paulo, realizada na sede do Projeto Oficina Boracéia, nos dias 2, 3 e 4 de outubro de 2003, com o tema - Assistência Social como Política de inclusão: uma nova agenda para a cidadania – 10 anos da LOAS, tem importantes significados: representa o cumprimento da etapa que precede a realização das conferências estadual e nacional, a mobilização de amplos setores da sociedade civil, sob a liderança do Conselho Municipal, dos fóruns regionais e municipal, é também um marco político na gestão municipal da assistência social, pelos compromissos assumidos pela atual gestão da Secretaria Aldaiza Sposati.

A participação na V Conferência foi representativa e precedida de um processo de pré-conferências nas diversas regiões da cidade, que discutiram o temário e elegeram os delegados presentes. Desta forma, a V Conferência contou com a participação de 338 delegados credenciados, sendo 138 delegados governamentais e 200 delegados da sociedade civil, distribuídos nos seguintes segmentos:

· usuários: 46

· trabalhadores do setor: 73

· entidades de AS: 81

A pauta de discussão da V Conferência (em anexo) contemplou os quatro eixos da Conferência Nacional e priorizou os seguintes temas:

· Assistência Social como Política Pública de Direitos

· Vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios da Cidade

· Planos Regionais de Assistência Social

· Assistência Social como política pública de inclusão social: gestão participativa e controle social – 10 anos de LOAS 

· Direitos Sociais e políticas públicas: Financiamento e descentralização político-administrativa

· Inclusão Social e intersetorialidade: Iniciativas de Integração.

Do ponto de vista do funcionamento dos trabalhos, observa-se que o regimento interno aprovado (em anexo) cumpriu o papel de garantir a democracia e transparência do debate. 

Um aspecto inovador nessa Conferência foi a deliberação do COMAS e a contratação pela SAS de uma equipe de relatoria externa, através do Instituto de Estudos Especiais da PUC-SP, com a participação do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Seguridade e Assistência Social – NEPSAS. A relatoria foi desenvolvida em conjunto com técnicos da SAS, com o acompanhamento de conselheiros municipais, possibilitando um processo participativo que permitiu um planejamento integrado, além da sistematização interativa dos conteúdos com os próprios participantes da Conferência.

A estrutura do presente relatório compõe-se de uma introdução na qual buscou-se recuperar o processo histórico das conferências municipais e o papel do Fórum de Assistência Social da cidade de São Paulo, na seqüência, registramos o conjunto de conferências e palestras dos diversos expositores durante o evento. No item 3, apresentamos a sínteses e propostas aprovadas na Plenária Final, fruto dos debates dos grupos, e que foram organizadas segundo os eixos - Concepção da Política, Gestão e Organização, Financiamento e Controle Social. Em seguida registramos as moções aprovadas, os critérios para eleição dos delegados e os delegados e delegadas eleitos. Ao final, anexamos um conjunto de documentos que embasaram a V Conferência – programação, Regimento Interno Relatórios dos Planos Regionais, Síntese das Pré-Conferências e textos entregues pelos palestristas.

Por fim, salientamos que o sucesso e os avanços dessa V Conferência podem ser observados nas principais deliberações e compromissos assumidos coletivamente entre poder público e sociedade civil organizada. 

introdução: antecedentes à V Conferência Municipal de Assistência Social
:
No período de 1993 a 2000, observou-se o descaso e a falta de compromisso do governo municipal – nas administrações dos prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta – com a implementação da LOAS e principalmente com a gestão plena e participativa na área da assistência social. Nesse contexto, as três primeiras conferências municipais de assistência social da cidade de São Paulo foram uma iniciativa da sociedade civil, através do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo, criado em 10 de janeiro de 1994, e tiveram um significado importante de luta pela implementação da LOAS, de construção de uma agenda pública e de mobilização das entidades da sociedade civil. 

O 1º Encontro Municipal de Assistência Social, realizado nos dias 16 e 17 dezembro de 1993, organizado pela Comissão Especial de Estudos sobre Assistência Social da Câmara Municipal, sob a liderança da vereadora Aldaíza Sposati, deliberou, entre outras coisas, pela constituição do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo e pela organização da I Conferência da Assistência Social em São Paulo, que foi antecedida de uma Pré-Conferência realizada no mês de setembro de 1994. Nos dias 9 e 10 de outubro de 1995 realizou-se a I Conferência de Assistência Social, no Centro Pastoral São José, uma vez que o executivo municipal não atendeu as reivindicações da sociedade civil de convocação da Conferência. A referida Conferência reuniu 347 delegados, representantes de instituições não-governamentais, associações sem fins lucrativos, entidades de profissionais, sindicatos, movimentos sociais e militantes da área. Entre os vários temas discutidos, aprovou-se um anteprojeto de lei dispondo sobre a criação do Conselho e do Fundo Municipal de Assistência Social da cidade de São Paulo, a ser apresentado na Câmara Municipal, como Projeto de Iniciativa Popular. Este processo recolheu cinco mil assinaturas e foi apresentado na Câmara Municipal como substitutivo ao projeto enviado pelo Executivo Municipal.

A II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo realizou-se nos dias 14 e 15 de outubro de 1997, na Câmara Municipal de São Paulo, com a participação de 405 delegados. Entre os muitos debates, destacou-se a apresentação do primeiro Mapa da Exclusão/Inclusão Social da Cidade de São Paulo, sendo que as principais deliberações apontaram a realização de gestões no Executivo e Legislativo Municipal para implementação da LOAS na cidade, através da aprovação do anteprojeto de Iniciativa Popular.

A III Conferência de Assistência Social, também convocada pelo Fórum da Assistência Social, teve como objetivo comprometer a secretaria responsável, na época FABES, com a implantação do Conselho Municipal da Assistência Social. Realizada em 18 de novembro de 1999, na Câmara Municipal de São Paulo, contou com 258 participantes, entre representantes governamentais e não-governamentais. 

Somente após a III Conferência, realizada em 21/12/1999, foi aprovado o Decreto Municipal nº 38.877 que regulamentou a Lei 12.524/97, e dispôs sobre a criação do Conselho e do Fundo Municipal de Assistência Social, superando em parte, os vetos do prefeito Celso Pitta.

A partir de então, observa-se um período de luta, enfrentamentos e negociações entre o Fórum da Assistência Social e a Secretaria Municipal de Assistência Social, para a definição e a transparência do processo de eleição para o primeiro mandato do Conselho Municipal, com a garantia da participação popular. O edital de eleição do Conselho, publicado em DOM em 18/2/2002, foi alterado pela SAS, sob os protestos do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo, que mobilizou-se para articular a eleição dos representantes da sociedade civil no conselho. 

Já na gestão da prefeita Marta Suplicy, realizou – se a IV Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo.

A Conferência prevista para 03, 04 e 05 de julho de 2001, teve – a partir da deliberação de sua Plenária Final – os trabalhos continuados e encerrados em 16/07/2001.

O tema central da Conferência foi “A Assistência Social: avanços e desafios”, sua dinâmica organizativa, apreciou – a partir de mesas e de trabalhos grupais – os seguintes sub-temas: Diagnóstico Social do município de São Paulo; Gestão e Controle Social e Financiamento da Política de Assistência Social. Em 16/07/2001, a Plenária da Conferência apreciou o relatório final e procedeu à eleição paritária dos delegados e delegadas – representantes do poder público e da sociedade civil – para a Conferência Estadual, assegurando a representação dos segmentos de usuários, de trabalhadores, de entidades sociais e do governo.

A V Conferência Municipal, que a seguir relatamos, se realiza em um contexto no qual a Administração Pública Municipal assume a assistência social como Política Pública de garantia de direitos de cidadania, demonstrando uma ruptura com uma concepção assistencialista que predominava.
PROGRAMAÇÃO

A V Conferência terá a seguinte programação: 

2/10/03

08h00 – 10h30 - Credenciamento 

10h30 – 11h00 - Abertura: Autoridades 

11h00 – 12h00 - Conferência: A Política de Assistência Social – Aldaíza Sposati - Secretária Municipal de Assistência Social

12h00 – 14h00 - Almoço 

14h00 – 15h00 - Leitura e aprovação do regimento interno

15h00 – 16h00 – Conferência: Vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios da Cidade - Dirce Koga - Assessora da Secretaria Municipal de Assistência Social

16h00 - 17h00 - Planos Regionais e Proposta Orçamentária de Assistência Social.

3/10/2003

08h30 – 9h00 - Café 

09h00 – 11h00 - Mesas

Mesa 1. Assistência Social como política pública de inclusão social: gestão participativa e controle social. - 10 anos da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social 

Maria Carmelita Yazbeck – Coordenadora do Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social – PUC/SP.

Valdete de Barros Martins – Presidente do CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social (outros a confirmar)

Mesa 2.Direitos Sociais e políticas públicas: Financiamento e descentralização político administrativa. 

Beatriz Augusto de Paiva – Professora do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina

Miriam Tokumori Hokama – Conselheira COMAS- Conselho Municipal de Assistência Social – Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico – SF (outros a confirmar) 

Mesa 3 - Inclusão social e intersetorialidade: Iniciativa de integração – Secretarias Municipais.

11h00 – 12h00 – Debate

12h00 – 14h00 - Almoço

14h00 – 18h00 - Trabalho em grupos: (temáticas da manhã). 

4/10/2003

08h30 - 09h00 – Café

09h00 – 11h00 - Leitura e aprovação do documento da V Conferência 

11h00 – 12h00 - Leitura e aprovação de Moções apresentadas 

12h00 – 14h00 - Almoço 

14h00 – 16h00 - Discussão de critérios e eleição de delegados para a  IV Conferência Estadual de Assistência Social .

16h00 – 17h00 - Apresentação à Plenária dos delegados eleitos e encerramento.

REGIMENTO INTERNO
capítulo I – organização
 
Art. 1º - A V Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo é foro de debate aberto aos segmentos interessados na defesa de direitos sociais, civis e políticos e na garantia de políticas sociais e de Assistência Social. 

Art. 2º - A V Conferência terá caráter deliberativo. Será realizada nos dias 2, 3 e 4 de outubro de 2003 nas dependências do Projeto.Oficina.Boracea, à Rua Norma Pieruccini Gianotti, 77. Barra Funda.

Art. 3º - A V Conferência será presidida pela Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS e terá como Presidente de honra a Secretária Municipal de Assistência Social. 

Art. 4º - A Comissão Executiva da Conferência é constituída pelo Conselho Diretor do COMAS Simoni Bausells Piragine, Neire Bruno Chiachio, Deocleciana Ferreira, Alex Zanetti Godói e por membros indicados pelas Comissões de Trabalho que organizaram a conferência, Maria Inez Collado, Vladi Ribeiro Nascimento Santos, Miriam Tokumori Hokama, Maria Livânia da Silva.

Art. 5º - São membros da V Conferência:

I – 400 (quatrocentos) delegados credenciados com direito a voz e voto;

II – Até 50 (cinqüenta) delegados escolhidos em fórum próprio, com direito a voz e voto;

III - 100 (cem) suplentes de delegados, com direito a voz;

IV - 100 (cem) observadores, indicados nas preconferências, com direito a voz;

V – convidados do COMAS com direito a voz. 

Art. 6º- São delegados credenciados:


I – delegados natos: titulares e suplentes do COMAS (Anexo I);

II - 200 (duzentos) delegados da sociedade civil, eleitos nas preconferências, dentre representantes de usuários da rede de políticas sociais e da política de assistência social, das organizações não governamentais de assistência social e dos trabalhadores do setor;

III – Até 50 (cinqüenta) delegados de segmentos que se organizarem em fóruns próprios, tais como: movimentos sociais, sindicatos, universidades, conselhos de categoria profissional, fóruns de etnia, gênero, dentre outros, que poderão eleger 1 (um) delegado a cada 50 (cinqüenta) participantes do seu respectivo encontro, apresentando ao COMAS Ata da Reunião, com as propostas, nomes dos delegados e suplentes e a respectiva lista de presença assinada pelos participantes, até o dia 31 de Agosto de 2003. 

a) No caso do número de delegados desses segmentos exceder o estipulado, a Comissão Executiva deliberará sobre o número, considerando a ordem de chegada da inscrição e a proporcionalidade de cada categoria;

b) Cada segmento poderá indicar um suplente em caso de ausência do titular.


IV – 200 (duzentos) delegados do poder público municipal.


Art. 7º - O credenciamento dos participantes dar-se-á no local da realização da conferência, em 2 de outubro de 2003 das 08h00 às 10h30, mediante a assinatura da lista de presença.

§ Único – Os suplentes só poderão ser credenciados na ausência do titular. 

Capítulo II - programação

Art. 8º - A V CONFERÊNCIA terá como temário:


1. Assistência Social como Política Pública de Direitos:

· Conceito

· Universalidade

· Sistema Descentralizado: Competências das 3 esferas de Governo

· Comando Único: A intersetorialidade das políticas sociais

2. Planos Regionais de Assistência Social para 2004.


3. Balanço e propostas sobre a legislação reguladora da política de Assistência Social

· 10 anos da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social

· Lei 12.524 – criação do COMAS e do FMAS


4. Financiamento da política de Assistência Social

Art. 9º - A V Conferência terá a seguinte programação: 


2/10/03

8h00 – 10h30 - Credenciamento 

10h30 – 11h - Abertura: Autoridades 

11h00 – 12h00 - Conferência: A Política de Assistência Social – Aldaíza Sposati Secretária Municipal de Assistência Social


12h00 – 14h00 - Almoço 
14h00 – 15h00 - Leitura e aprovação do regimento interno
15h00 – 16h00 - Vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios da Cidade   

Dirce Koga - Assessora da Secretaria Municipal de Assistência Social

16h00 - 17h00 - Planos Regionais e Proposta Orçamentária de Assistência Social.


3/10/2003

8h30 – 9h00 - Café 

9h00 – 11h00


Mesa 1. Assistência Social como política pública de inclusão social: gestão participativa e controle social. - 10 anos da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social 

Maria Carmelita Yasbeck – Coordenadora do Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social – PUC/SP.
Valdete de Barros Martins – Presidente do CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social (outros a confirmar)


Mesa 2. – Direitos Sociais e políticas públicas: Financiamento e descentralização político administrativa. 

Beatriz Augusto de Paiva – Professora do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina

Miriam Tokumori Hokama – Conselheira COMAS- Conselho Municipal de Assistência Social – Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico – SF (outros a confirmar) 


Mesa 3 - Inclusão social e intersetorialidade: Iniciativa de integração – Secretarias Municipais.


11h00 – 12h00 - Debate
12h00 – 14h00 - Almoço 
14h00 – 18h00 - Trabalho em grupos: (temáticas da manhã). 

4/10/2003

8h30 - 9h00 - Café
9h00 – 11h00 - Leitura e aprovação do documento da V Conferência 
11h00 – 12h00 - Leitura e aprovação de Moções apresentadas 
12h00 – 14h00 - Almoço 
14h00 – 16h00 - Discussão de critérios e eleição de delegados para a IV Conferência Estadual de Assistência Social .
16h00 – 17h00 - Apresentação à Plenária dos delegados eleitos e encerramento.


Art. 10º - A V CONFERÊNCIA discutirá políticas públicas, a política de assistência social e necessidades e demandas sociais territorializadas.


Art. 11º - Haverá debates após a exposição ou apresentação de cada tema.

Art. 12º - No dia 2 de outubro de 2003, os delegados, observadores e convidados se inscreverão para participar dos grupos de trabalho, conforme interesse e resguardada a capacidade física do auditório.

Art. 13º - Os delegados, observadores e convidados poderão fazer uso da palavra para intervenções que não excedam 3 (três) minutos, ou poderão se manifestar por escrito. 


§ 1º - Cada grupo de trabalho terá um expositor, um coordenador e um relator indicados pela Comissão Executiva da Conferência. 

§ 2º - Caberá ao Coordenador:

I - Abrir e orientar a discussão; 

II - Esclarecer dúvidas;

III – Coordenar os debates, assegurando o uso da palavra aos participantes;

IV – Assegurar que as propostas sejam encaminhadas por consenso ou maioria simples;

§ 3º - Cabe ao relator:


I - Registrar as propostas do grupo em instrumento próprio;

II – Apresentar o relatório e a lista de presença a Relatoria Geral e contribuir para a realização do Relatório Final. 


Art. 14º - Os destaques para as propostas não consensuais serão encaminhados à mesa e defendidos pelo proponente com direito a replica com o tempo máximo de 3 (três) minutos. 


capítulo III - plenária final
Art. 15º - A Plenária Final da V Conferência será constituída pelos delegados credenciados e deliberará sobre as conclusões e propostas consolidadas no Relatório da Conferência, bem como quanto às moções apresentadas. 

§ 1º - A aprovação do Relatório da V Conferência dar-se-á por maioria simples;


Art. 16º - Os trabalhos serão coordenados por mesa composta pela Presidente e Vice-Presidente do COMAS e pelos relatores designados.

Art. 17º - A mesa coordenadora lerá o relatório, cuja aprovação será encaminhada em blocos. 


§ 1º - As propostas não destacadas serão automaticamente aprovadas em cada bloco.

§ 2º - Os destaques serão encaminhados à Mesa Coordenadora e defendidos pelos proponentes, preservando o direito de sustentação da proposta original pelo tempo máximo de 3 (três) minutos, sem direito à réplica. 


Art. 18º - As moções encaminhadas exclusivamente pelos delegados deverão ser preferencialmente relacionadas à política da assistência social, devendo ser apresentadas à mesa coordenadora até as 10h00 de 4/10/03 e assinadas por pelo menos 20 (vinte) delegados.

§ 1º - As moções serão organizadas e classificadas por tema para apresentação à Plenária pela Mesa Coordenadora;

§ 2º - As moções serão justificadas em 3 (três) minutos, sendo concedido o mesmo tempo ao delegado que desejar se opor e serão submetidas à votação dos delegados, por maioria simples, após a aprovação do Relatório Final.

Art. 19º - Durante as votações não poderão ser levantadas questões de ordem.

capítulo IV - eleição dos delegados à conferência estadual

Art. 20º - A V Conferência elegerá 36 delegados para a IV Conferência Estadual de Assistência Social.

§ 1º - Será respeitada a paridade para a escolha de delegados, sendo 50% (15 delegados) para a sociedade civil e 50% (15 delegados) para o poder público.

§ 2º - Na Delegação para a IV Conferência Estadual serão garantidas 6 (seis) vagas para os Conselheiros do COMAS. 

§ 3º - Na eleição dos delegados da sociedade civil será respeitado o critério de 1/3 (um terço) para cada segmento.

Art. 21º - Serão eleitos os candidatos que obtiverem maior número de votos dos delegados do seu segmento.

§ Único - Caso haja empate, procede-se à nova votação e ocorrendo novo empate haverá sorteio. 


Art. 22º - Após a definição, os delegados eleitos serão apresentados a Plenária e preencherão a ficha de identificação a ser encaminhada ao CONSEAS – Conselho Estadual de Assistência Social.

Art. 23º - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Executiva da V Conferência. 

CONFERÊNCIAS
Mesa De Abertura: Autoridades
Composição Da Mesa: 
Prefeita Do Município de SP – Marta Suplicy

Secretária Nacional de Assistência Social
Neuma Azeredo
Secretária Municipal de Assistência Social 
Aldaíza Sposatti
Presidente do Comas 
Simone Bausells Piragine
a) Presidente do COMAS - Simoni B. Piragine

A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) expressou o privilégio de poder abrir a V Conferência e por esta ser no emblemático Espaço Boracéa. Ressaltou como referências na história da Assistência Social:

· a Constituição Federal de 1988, que representa o marco para abertura do ordenamento jurídico da cidadania, e possibilita que a sociedade civil participe da gestão pública.

· A LOAS que regulamenta as diretrizes da Assistência Social e a criação dos Conselhos, o que representou descentralizar as decisões. 

· E a instalação no município de São Paulo, do Conselho de Assistência Social que foi efetivamente instalado em 99, após muitos anos de lutas. Somente na atual gestão, a cidade de São Paulo conseguiu ser reconhecida como município de gestão plena, destacando que o COMAS, na gestão 2002-2004, tem muito que fazer, para garantir as suas atribuições e que, segundo seu entendimento, esta V Conferência deve instrumentalizar a sociedade para a garantia dos direitos do cidadão. 

· A Conferência se constitui também como um instrumento para mobilizar, organizar, discutir e encaminhar as propostas para as Conferências Estadual e Nacional, no sentido de expressar os encaminhamentos levantados na consolidação de uma Política Pública da Assistência Social.

Referindo-se à LOAS, afirmou que um dos objetivos da V Conferência é verificar o que, de fato, essa Lei trouxe de mudanças na vida das pessoas, nesses 10 anos, possibilitando rever o que já realizado e a necessidade da criação de novas estratégias para construção e garantia de direitos na sociedade.

Encerrando a intervenção, prestou uma homenagem especial a uma mulher, militante, líder comunitária, que encerrou a IV Conferência Municipal, com a seguinte citação: "Serei protagonista sempre, antagonista às vezes, excluída nunca" (Odete Vieira).

b) Secretária Municipal da Assistência Social - Aldaiza Sposati

A Secretária expressou seus cumprimentos pelo dia ensolarado e pelo momento especial do encontro. Ressaltou a coragem de Marta Suplicy, por ser a primeira prefeita na condição plena do cargo a assumir a Assistência Social como Política Pública, significando uma ruptura no entendimento residual de assistencialismo, adotado pelos governos anteriores. 

Agradeceu a presença de todas as autoridades e participantes da Conferência, destacando a presença de Neuma Azeredo, e, em seu nome, estendendo os cumprimentos à Ministra Benedita da Silva, titular do Ministério da Assistência Social. Ressaltou que, a existência deste Ministério representa o fato de que, pela 1ª vez em nosso país, há uma instância completa de garantia do direito à Seguridade Social (Previdência, Saúde e Assistência Social). 

Em seguida, cumprimentou a presidente do COMAS, pela vitória alcançada na consolidação do Conselho e implementação do Fundo Municipal em 2001, reafirmando o compromisso com a proteção social, com a democracia e com o direito dos cidadãos à política pública.

Segundo ela, o Governo Lula marca seu compromisso com a Política de Assistência Social, ao romper com a frustração da realização da Conferência a cada quatro anos e resgatando sua realização a cada 2 anos, conforme disposto na LOAS.

Cumprimentou e deu as boas vindas aos vereadores, sub-prefeitos, secretários municipais, representantes, presidente do CONSEAS, delegados, e demais pessoas presentes. 

Reafirmou a necessidade de conquistar o tempo perdido, adotando como marco da dignidade e da democracia as representações contidas no Espaço Boracéa e na cidade de São Paulo.

Por último, proferiu agradecimentos especiais a Neiri B. Chiachio e à Márcia Barral, respectivamente coordenadora da Assessoria e chefe de Gabinete da SAS, pelos esforços empreendidos na organização dos trabalhos desta Conferência.

c) Representante do Ministério de Assistência Social - Neuma Azeredo (Secretária Nacional da Política de Assistência Social)

Iniciou sua fala com cumprimentos à Prefeita e, em seguida, reconhecendo a importância de São Paulo na produção de teorias, análises e encaminhamentos de práticas para o fortalecimento da assistência social e desejou um trabalho profícuo para os três dias da Conferência. 

Ao observar a programação do evento, destacou que foram privilegiados importantes tópicos, como: a questão da descentralização político-administrativa; o protagonismo dos municípios na implementação da política pública; a importância da discussão sobre a intersetorialidade; o enfoque sobre o financiamento que explicitou se tratar de um problema recorrente desde as Conferências anteriores e sobre o qual pouco tem se avançado. Reconheceu as dificuldades de dotação orçamentária, causada pela ausência de recursos, mas acredita na construção de estratégias para o financiamento da Assistência Social.

A seguir, salientou a sua ousadia de falar em nome de Lula, ao afirmar que o seu compromisso é governar para todos, mas privilegiando os mais pobres. E o governo (municipal) de São Paulo que expressa esse compromisso ao governar para todos, com ênfase nos mais vulneráveis. Encerrou a sua fala convidando a todos para a Conferência Nacional, ressaltando que o Ministério (da Assistência Social) prioriza a realização do evento como sinônimo de fortalecimento da Política de Assistência Social.

d) Prefeita Municipal de São Paulo: Marta Suplicy

Após cumprimentar as autoridades, representantes da sociedade civil, delegados e demais presentes, ressaltou a importância dos 10 anos da LOAS, dizendo que tem sido um desafio, para a cidade de São Paulo, enfrentar a exclusão social.

Expressou o seu orgulho pelo enorme esforço de implantar a Política de Assistência Social no município, reafirmando que esta é uma política pública. Neste sentido, ressaltou a necessidade de se “mudar a cabeça” com relação à forma de se trabalhar a Assistência Social, reconhecendo na pessoa de Aldaiza Sposati (Secretária Municipal da Assistência Social) os esforços realizados para romper com o assistencialismo, na perspectiva da construção da cidadania e da garantia dos direitos sociais.

Afirmou que sua preocupação, como prefeita, consiste em possibilitar que as pessoas – excluídas ou não –, tenham acesso à serviços de qualidade. Neste sentido, o Projeto Boracéa expressa uma ruptura, ao respeitar a diversidade de situações e demandas, mas, dentro de uma lógica de direitos, na retomada da cidadania. Segundo ela, de certo, se constituirá numa referência internacional.

A ação social da prefeitura amplia-se em inúmeras frentes, como: serviços de albergues; Programa Fome Zero; Programas de Renda Mínima no campo do trabalho; Banco do Povo; Centros de Referência. Enfim, são 1,2 milhão de pessoas participando de programas sociais da municipalidade, o que envolve 880 convênios e 509 entidades sociais. Isso representa 12% população da cidade.

Ressaltou, ainda, a importância do Mapa da Exclusão/ Inclusão Social, realizado com a coordenação da Profª Drª Aldaíza Sposati, que possibilitou a implantação de programas sociais, na medida que demonstra a localização territorial da exclusão e das demandas sociais. Com a implantação de programas houve redução da violência e da evasão escolar e o aumento de arrecadação tributária, uma vez que as pessoas passam a viver e a consumir mais no local onde moram.

A municipalidade implantou, também, 71 Telecentros, o que permite ampliação de acessos da população, a serviços como correio eletrônico do qual dispõe hoje cerca de 200 mil pessoas de baixa renda.

Na área específica da Educação, registrou o esforço da prefeitura na qualificação dos professores, na regulamentação do Plano de Carreira, bem como no fornecimento de uniforme escolares, de qualidade, para 1 milhão de crianças. Porém, destacou que a principal questão deste investimento é a criança e a meta de poder ofertar uma educação integral, onde, além da Matemática, da Geografia, entre outras disciplinas tradicionais, existam a música, o teatro, o esporte, a dança, etc., que possibilitem o desenvolvimento da criança. Este sonho foi concretizado nos CEU’s (Centros de Educação Unificada) que, além de atender as crianças, atendem a família, e apresentam uma freqüência, por final de semana, de 5 mil pessoas. 

A Prefeita acredita que tudo isto foi possível por causa da integração das ações das Secretarias Municipais no enfrentamento da exclusão social e expressou, sua felicidade ao perceber que esta Conferência resultou de Pré-Conferências e por apresentar um Plano, “sem medo de fazer”. Finalizando, anunciou uma boa notícia: a antecipação dos repasses de subvenções às entidades sociais.

conferência magna – a assistência social como política pública de direitos
Composição da Mesa:

Clodoaldo de Moura Leite (Presidente do Conselho Estadual da Assistência Social – CONSEAS); 

Neuma Azeredo (Secretária Nacional da Política de Assistência Social);

Simone Bausells Piragine (Presidente do COMAS) 

Aldaiza Sposati (Secretária Municipal de Assistência Social).

Na abertura dos trabalhos, o presidente do CONSEAS expressou sua alegria por estar representando o Conselho Estadual neste evento, considerado como um dos mais significativos, pelo fato de ser um encontro municipal que tem a dimensão de um regional. Expressou seus cumprimentos à organização do evento, à Secretária Municipal, aos componentes da mesa e aos demais participantes.

conferência magna – a assistência social como política pública de direitos
Conferencista: profª drª Aldaiza Sposati

Inicialmente, cumprimentou e agradeceu a presença dos diretores de Faculdades de Serviço Social, os Representantes dos Conselhos, das Coordenadorias Municipais (da Mulher e da Pessoa Negra), a Mesa de Relatoria, os representantes dos movimentos e entidades e as demais pessoas participantes da Conferência.

Inicia sua conferência dizendo:
“Vou tirar a investidura de Secretária de Assistência Social, para vestir a camiseta de militante da Assistência Social, como uma Política Pública de Direitos”.

Explicou que sua fala privilegiará a ponderação de questões sobre o que falta fazer na área da Assistência Social, mais do que elencar avanços já conquistados. 

Ressaltou que, desde a Constituição de 1988, o Brasil decidiu, em seu pacto nacional, considerar a assistência social no mesmo plano da saúde e da previdência social. Isto representa enfocar a Assistência Social como Política Pública no plano dos direitos sociais. Mas, daí, pergunta: qual é a novidade? 

A resposta a essa questão, informou a conferencista, exige lembrar que, para a Assistência Social se constituir como lei entre a Constituição e a LOAS, decorreram 5 anos; que, para se efetivar o direito a um salário mínimo ao idoso e à pessoa com deficiência, foram necessários 8 anos e que decorridos hoje, dez anos desde a LOAS o idoso de 65 anos, não tem garantidos seus direitos. 

No caso de São Paulo, esperou-se 7 anos para ter o 1º Conselho Municipal de Assistência Social e ainda, de forma precária, sem lei aprovada, esperou-se 8 anos por essa lei e para a criação do Fundo Municipal, e ainda a Lei de Direitos da População em Situação de Rua, cujo debate começou em 1.993 na Câmara Municipal, levou 7 anos para ser regulamentada. Situação semelhante ocorreu, segundo ela, com a Lei de Parceria, que começou a ser discutida em 1994, levou 7 anos para se transformar em lei e mais 2 anos para ser regulamentada a partir de um Decreto, ou seja, ao todo consumiu 9 anos. Lembrou, também, o Estatuto do Idoso, cujas lutas pelo seu reconhecimento se assemelham a do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Assim, considerou que conseguir que uma lei de direito social seja aplicada é muito difícil no Brasil e exige muita paciência e luta. Afirma: “O novo não é discutir Assistência Social como um direito mas, como fazer para que vire direito para valer?” 

Aldaiza afirmou que acredita que nesses processos aprendemos as razões do porquê dessa demora.

Afirmou que as resistências por novos direitos sociais não estão, – como dizem alguns –, nos dirigentes públicos, ou no Executivo, necessariamente, mas também na sociedade, na sua cultura que, ainda, tem muito pouco do valor democrático. Segundo ela,

“Hoje, tenho certeza que o estágio da cultura, da civilidade, da sociedade civil, isto é, a noção de justiça e ética social para com a condição humana, o grau de fraternidade de uma sociedade com a condição de vida digna de outrem, são as condições fundamentais para que se avance nos direitos sociais de uma sociedade”.

Lembrou que a Prefeita mencionou conquistas alcançadas, que podem parecer óbvias, mas, a distância entre o que parece ser óbvio e sua implementação, exige um novo pacto, um novo contrato social. Aí se localiza a Assistência Social como um direito sócio-assistencial, o que exige alto grau de fraternidade para que todos tenham condições de vida digna.

Segundo ela, temos muitas questões a enfrentar no Brasil e, por conseqüência, nesta cidade de São Paulo. À propósito disto, considerou necessário destacar algumas questões específicas de São Paulo:

· dos 5.561 municípios brasileiros, 2.690 tem até 10 mil habitantes. Equivale dizer que quase 50% das cidades do Brasil tem esse número de brasileiros;
·  em São Paulo, estimamos ter cerca de 10 mil pessoas na rua. Isto quer dizer que a quantidade de pessoas que vivem nas ruas é a mesma de quase 50% das cidades brasileiras, que, por sua vez, tem Prefeito, Câmara, Orçamento e Financiamento próprios. Esses dados exigem ter clareza sobre o que queremos e entendemos como direito à Assistência Social.

Para ela, uma Política Social para a cidade de São Paulo implica em reconhecer a sua dimensão; caso contrário, não será viável. “Essa é a grandeza de nosso desafio”.
Para fazer a discussão a respeito do “direito à assistência social e sua tradução”, a palestrante parte da observação que, no Brasil, transformar direitos sociais em leis, é difícil e, colocar estas leis em prática, é mais difícil ainda. Isto exige a “sua mais perfeita tradução”, como nos diz Caetano Veloso em uma música, sobre a esquina das Avenidas Ipiranga com a São João.

Existe a chamada tradução ao pé da letra e a tradução a partir de significados, isto é, relacionada ao sentido cultural que uma sociedade atribui às situações e aos fatos. Isso exige praticar, criando uma nova cultura no campo da Assistência Social.

É preciso, ainda, chamar a atenção ao fato de que São Paulo é uma cidade complexa onde as políticas públicas têm uma dimensão significativa em sua quantidade e qualidade, o que as diferenciam –enquanto políticas – de outras cidades brasileiras. São políticas que provocam grande impacto, pois atingem um grande número de pessoas, dentre os 170 milhões de brasileiros. Afirmou:

“Não é justo, para com sua população, nem com o conjunto dos brasileiros, tratar São Paulo com os mesmos mecanismos e decisões adotadas (no país) para outras cidades brasileiras”.

Estas ponderações também servem para termos a dimensão do que significa o atraso da implantação da política de Assistência Social nesta cidade, risco que, segundo Aldaíza, não podemos voltar a correr. Acredita que, para fazer avançar a Assistência Social, é preciso entender três coisas:

1. Qual é o sentido da política pública no terceiro milênio e na sociedade brasileira, isto é, no âmbito de uma sociedade relacional e da informação. Isso é o que vale para a noção de Estado, de sociedade civil, de cidadão, de indivíduo em uma sociedade de mercado.

2. As mudanças e rupturas das velhas concepções, para a concepção de Assistência Social como política pública e, dentro dela, quais são as variações existentes e 

3.  Praticar o direito dos usuários dessa política, rompendo com todas as presenças do não direito.

Com relação ao primeiro aspecto, ponderou que a política social pública, no terceiro milênio, tem características diferentes das que existiam na metade do século passado. A atualidade exige metodologias que rompam o desenho e a formatação das políticas sociais pelos segmentos sociais. Insistir nisso representa negar a criatividade: é preciso lidar com flexibilidades. 

Um novo desafio é romper com o “não-direito”, decodificando, em nossa prática cotidiana, onde se localiza este “não-direito”. Implica em ter capacidade para trabalhar com a autonomia e o conflito aberto e construir a segurança na insegurança. Segundo ela, existem duas concepções da Política de Assistência Social: a primeira, que se constitui como uma política “para pobres” no enfrentamento da pobreza; e a segunda, que parte do entendimento de proteção social, no sentido de prover as necessidades básicas e essenciais, sendo esta última a concepção adotada pela SAS (Secretaria de Assistência Social).

Continuando, afirmou que na Assistência Social, os direitos dos usuários não nascem de repente, eles tem que estar presente nos nossos convênios. A parceria só vale a pena se estiver assentada em resultados e direitos: a oferta de serviços aliada à qualidade, cujo padrão é definido à luz do direito do usuário. Acredita, também, que o direito precisa ser reclamável, ter um lugar específico de sua manifestação, reclamação, a exemplo da Ouvidoria que está sendo implantada na SAS.

Assim, salientou a importância de todos nós atentarmos para nossas ações e de localizar nelas as possíveis expressões do não-direito, bem como a necessidade de mudança cultural a respeito das compreensões vigentes, que muito colaboram para este estado da negação do direito. 

Exclusão E Vulnerabilidades Na Cidade De São Paulo 
Conferencista: Dirce Koga – SAS 
A palestrante cumprimentou a todos, agradecendo a oportunidade de poder apresentar seu trabalho e de debatê-lo.

Lembrou que o Mapa da Exclusão/Inclusão Social é um trabalho que nasceu do Fórum Municipal de Assistência Social, antes mesmo do Conselho Municipal ser constituído.

Afirmou que o Mapa não é simplesmente um diagnóstico da cidade, mas um reconhecimento da manifestação das desigualdades pela cidade. Disse que São Paulo é uma cidade na qual seus habitantes vivem em um mundo extremamente desigual. A distância entre os distritos não é somente geográfica, mas também, econômica e social. Por exemplo, os distritos de Cidade Tiradentes e Morumbi apresentam distância entre o maior e o menor salário de 450 vezes.

O Mapa, apresentado pela palestrante, é um instrumento que se propõe a ser uma ferramenta da qual o técnico ou a organização pode fazer uso, como subsídio ao desafio de contribuir e monitorar Políticas de Assistência Social. Pretende ser um instrumento vivo e de luta nas mãos das pessoas que dele fizerem uso.

Informou que o Mapa foi construído em conjunto com o Centro de Estudos da Metrópole – CEM / Cebrap, com a participação de técnicos, servidores e estagiários da Secretaria, bem como outros parceiros. 

Lembrou que a intenção desta palestra é de poder compartilhar aspectos e usos que esta construção recente permite. Segundo a expositora, o Mapa aponta os seguintes desafios, na perspectiva de não perder o sentido de totalidade para o enfrentamento da exclusão social: 

· Como representar a vulnerabilidade social nas suas mais diferentes faces e territórios?

· Como expressar a heterogeneidade do território sem cair na excessiva fragmentação?

· Como trabalhar com setores de alta vulnerabilidade social sem cair na focalização da Política Pública?

Retomou o aspecto da discrepância das cidades brasileiras, mencionado na Conferência Magna de Aldaíza Sposati, apresentando a dimensão dos 5.561 municípios. É possível observar que São Paulo encontra-se na faixa das cidades com mais de 500 mil habitantes. Entretanto, vale ressaltar que o distrito de Grajaú tem 300 mil habitantes, podendo ser comparado com a cidade de Piracicaba (SP).

Segundo ela, as cidades não têm sido abordadas pelas suas heterogeneidades; conseqüentemente, esse fator não é considerado no planejamento das políticas públicas. A SAS adotou o desafio de olhar e considerar essas diversidades.

O Mapa adota diferentes escalas de análise para a cidade de São Paulo, como:

· 96 distritos;

· 270 zonas Origem-Destino do Metrô;

· 456 áreas de ponderação;

· 13.120 Setores Censitários;

· Pontos (endereços das pessoas);

Acrescentou que essas escalas são artificiais, uma vez que os serviços sociais não podem utilizá-las como critério ao atendimento à população, já que não atendem somente à população daquele bairro, tendo ainda como agravante a absorção de demandas da região metropolitana de São Paulo, já que SP faz fronteira com outros municípios vulneráveis socialmente.

A palestrante acrescentou que não é possível, - seja no Brasil ou em São Paulo –, identificar a existência de bolsões de pobreza, mas sim, ilhas de riquezas, cercadas por um mar de pobreza. 

O grande desafio e complexidade das políticas sociais vêm sendo a restrição dos atendimentos em função da focalização das políticas, que acaba por atender a minoria das minorias.

Para a construção metodológica deste Mapa foram utilizadas como entrada: 20 variáveis do universo do Censo de 2000 (renda do chefe, estrutura etária, condições de domicílio e escolaridade, por exemplo), bem como 13.120 setores censitários. A saída foi composta por dois fatores (11 variáveis) em oito agrupamentos de setores censitários. 

Citou como exemplo a condição de ser jovem em São Paulo. Ser jovem e morar em determinados territórios da cidade poderá implicar em condições de vida mais vulneráveis do que jovens que moram em outros pontos da cidade, que apresentam índices de vulnerabilidade reduzidos ou mesmo lugares que não apresentam qualquer tipo de privações.

Informou que vivem hoje, em São Paulo, 3 milhões de pessoas em alta e altíssima vulnerabilidade social, representando 20% da população. Esse número representa a princípio, a parcela da população que mora em locais desprovidos da presença do Estado e dos serviços de proteção do Estado. 

Segundo ela, o uso deste mapa não visa apenas diagnosticar o retrato da realidade, mas também analisar como se comportam as diversas formas de manifestação da vulnerabilidade.

Como ilustração, apresentou a questão acerca da origem das crianças e adolescentes em conflito com a lei. De que região elas vêm? Este estudo mostra que nem toda favela é de altíssima vulnerabilidade. Adolescentes em conflito com a lei não necessariamente moram nos setores de maior vulnerabilidade social.

Isso nos remete à reflexão sobre o preconceito existente ao prévio julgamento acerca da origem destes adolescentes. O mapa é um instrumento útil para desestigmatizar estas concepções, já que é muito comum associar pobreza e violência. 

A palestrante indicou a necessidade do conhecimento da expressão desta vulnerabilidade, não bastando conhecer o local onde ela se manifesta. As características de uma região para outra, da cidade, são muito diferentes, o que exige ações diferenciadas, já que a exclusão tem diferentes tonalidades. Um segundo passo é ir a campo e descobrir o que, de fato, há nesses lugares. Equipes técnicas apuram o levantamento de características, in loco. Este é o desafio deste instrumento: chegar onde as pessoas estão, em seu cotidiano. 

Finaliza, salientando que é preciso fazer com que os territórios ganhem vida no Planejamento, tônica necessária às políticas públicas e à política de assistência social.

mesa 1 – “assistência social como política pública de inclusão social: gestão participativa e controle social”
Composição da mesa:

· Valdete de Barros Martins - Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social

· Maria Helena Guimarães Castro - Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo

· Maria Carmelita Yazbek (Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo)

Coordenadoras dos trabalhos: 

Neiri Bruni Chiachio – Assessora da Secretaria de Assistência Social

Simoni Bausells Piragine – Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

a) Valdete de Barros Martins 

A Conferencista iniciou sua fala afirmando que o governo democrático-popular, recentemente instalado, propõe desenvolver uma Política de Assistência Social nos marcos da inclusão, na perspectiva propositiva de construção de uma agenda que objetiva criar um Sistema Único de Assistência Social. A prioridade desta agenda exprime o seu compromisso com a inclusão social, distanciando-se da focalização e da seletividade.

O que se entende por uma Política de Assistência Social na perspectiva da inclusão social? Quais compromissos e diretrizes que precisam ser apontados? Afirma que uma política de Assistência Social, deve romper com as ações emergenciais e construir ações contínuas, consolidadas; deve considerar suas ações a partir da centralidade da família com medidas articuladas nas políticas sociais, e amparada em indicadores sociais, em demandas sociais com planos e recursos definidos.

Segundo ela, o atual momento pode ser identificado como de “repactuação” na cobertura da Assistência Social pelos entes federados (governos federal, estadual e municipal). Trata-se de “repactuação” por se constituir num processo de recuperação dessas competências federadas que, ao longo dos anos, têm sido desrespeitadas, vez que ocorreu uma reedição da centralização desta Política em nível federal e estadual, prejudicando a sua municipalização.

Neste sentido, a revisão da NOB (1998) vem aprofundar a questão deste novo pacto federativo de forma a operacionalizar a real municipalização desta Política. Afirma que propor a Assistência Social como política pública de inclusão impõe a compreensão de um processo complexo, por admitir a existência de vários processos ao mesmo tempo: racional, ético e cívico. Tais processos passam pelo sentido político de que o Estado deve assegurar o que são direitos da população.

b) Maria Helena Guimarães de Castro 

Segundo a conferencista, o Governo do Estado de São Paulo inaugura um novo marco conceitual da Assistência Social: o desenvolvimento humano embasado em quatro princípios: produtividade, eqüidade, sustentabilidade e potencialização das capacidades das pessoas.

Para tanto, segundo ela, são formuladas diretrizes no sentido de operacionalizar ou dar concretude a este marco conceitual, quais sejam: fortalecimento da cidadania, descentralização, estabelecimento de novas parcerias, participação e controle público, informando que os mecanismos estratégicos para implementação destas diretrizes centram-se na construção da “Rede Social São Paulo” enquanto articulação entre os municípios, do 2º Setor e 3º Setor, cujo foco da ação consiste na família e no território (localização da centralização e das manifestações específicas em termos de vulnerabilidade).

Nestes marcos conceituais e estratégicos, a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social propõe implantar um Convênio Único com os municípios mediante a integração com todas as políticas sociais, apoiado em mecanismos de fortalecimento de controle social.

c) Maria Carmelita Yazbek

A Profa. Carmelita iniciou sua exposição dizendo que esta será fundamentada em 2 (dois) momentos: o que revolucionou a noção de Assistência Social e um segundo, no qual fará um rápido balanço dos avanços da Assistência Social.

Segundo ela, a Constituição Federal de 1988 e a LOAS inauguram um “campo novo” , criam uma “nova matriz” da Assistência Social no Brasil enquanto política de proteção social articulada a outras políticas.

As avaliações dos documentos, das Conferências vêm revelando que a Assistência Social tem apresentado um trânsito difícil. Mas, há avanços!

Afirma que o desafio tem sido fortalecer a Política de Assistência Social enquanto uma política do Estado. Isso significa reconhecer publicamente os direitos do cidadão, por envolver interesses coletivos; público, por ser uma ação transparente, por envolver controle social; e é público por ser democrático. Neste sentido, a alternativa atual consiste em construir o sentido público da Assistência Social diante de uma cultura anti-pública.

O momento atual expressa um tempo novo! Há inovações que devem ser possíveis de concretizar, sendo que uma delas consiste na consolidação da matriz da Assistência Social: a efetividade da melhoria da qualidade de vida dos seus usuários. (palestra anexa)

mesa 2 – direitos sociais e políticas públicas: financiamento e descentralização político-administrativa
Composição da mesa: 

Wagner Balera - Professor Titular de Direito da PUC/SP

Beatriz Augusto de Paiva - Professora do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC

Miriam Tokumori Hokama -Técnica da Secretaria Municipal de Finanças -Conselheira Municipal do COMAS

Coordenadora: Maria Livânia (COMAS)

a) Wagner Balera

O Professor Wagner Balera abriu a sua fala, cumprimentando os organizadores da Conferência, reconhecendo a sua importância. Centrou-se nos problemas que existem no Financiamento da Assistência Social, a qual se encontra inserida dentro da Seguridade Social. Considera que o modelo de financiamento ainda se encontra num processo de discussão, embora o artigo 195 da Constituição Federal garanta que a Seguridade Social é financiada de modo direto e indireto. 

Afirma que a Proposta Orçamentária para a Seguridade Social, prevista na Constituição Federal, prescreve uma "discussão" entre os três setores que a compõem (Saúde, Previdência e Assistência Social). Neste ponto, o professor sinalizou o primeiro problema: a falta de um Conselho único que reúna os mesmos, sendo que este existia (Conselho Nacional de Serviço Social) e foi extinto por medida provisória no Governo Fernando Henrique Cardoso. A sua proposta é o restabelecimento deste Conselho. 

O segundo problema que o professor destacou é a Desvinculação das Receitas da União (DRU), o que permite ao Estado separar e utilizar 20% da receita orçamentária, sem a sua prévia definição. 

Também propõe adotar "cotas de assistência", que poderiam vir de diferentes impostos, citando como exemplo o Imposto de Importação (3,5%), o montante de 5% das loterias, uma parcela do IR de 3%, todas destinadas ao financiamento da Assistência Social. 

b) Beatriz Augusto de Paiva 

Abriu sua intervenção, agradecendo pelo convite e reafirmando que a Assistência Social deve ser tratada como Direito. Recuperou a fala do professor Balera, quanto à proposta de percentuais fixos para a Assistência Social, e perguntou por que ainda não existem. Lembrou que o ingresso da Assistência Social, em 1988, na área da Seguridade foi polêmica. Colocou que a saúde em 1988 teve estatuto de Política Universal e Unificada, ao contrário da Assistência Social, considerando-se todos seus demandatários. 

Salientou que uma sociedade que se quer democrática deve pensar no bem-estar de todos os seus habitantes, sobretudo daqueles que se encontram desprotegidos, afirmando que a Política de Assistência Social vem justamente para universalizar a Proteção Social. Segundo ela, o lugar da Assistência Social é o da Justiça Social, é o lugar do reconhecimento dos direitos, sendo o financiamento condição prévia para isso. ...Lembremos que 50% da população economicamente ativa se encontra fora do mercado formal... 

Por isso, a Assistência Social não pode ter um lugar periférico dentro das Políticas Públicas. Deve ser criado um orçamento que assegure a arrecadação para a Assistência Social, destacando que os 5% que se reivindica para a Assistência Social deve ser para além das despesas realizadas com o Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Beatriz mencionou a lógica da descentralização que, equivocadamente, levou à desresponsabilização do Estado, transferindo quase todas as suas ações para as entidades, e propôs que se construa um Sistema Único, com co-responsabilidades.

Acredita que a transferência automática (Fundo a Fundo) é fundamental e que devem ser os municípios os órgãos que decidem quem serão os beneficiários dos Programas Sociais. Neste sentido é importante rever os convênios.

c) Miriam Tokumori Hokama

A conferencista apresentou a situação da Seguridade Social e da Assistência Social no município de São Paulo (v. anexo). Afirmou que, nesse município, em que pese a determinação da Constituição Federal (Parágrafo 5º do art.165), não há especificamente Orçamento da Seguridade Social. 

Observa que, no orçamento autorizado para o exercício corrente, os valores orçados para cada área da Seguridade Social são: 

Quadro 1
	· saúde
	1.541.634.830,00

	· previdência social
	1.548.055.854,00

	· assistência social
	308.672.911,00

	total
	3.398.363.595,00


Quadro 2
	Código

Órgão
	Código

Atividade
	Especificação
	Valor

R$

	11-Gab.Pref
	2157
	Administração dos Conselhos Tutelares
	2.625.317,00

	14-Sehab
	2635
	Atendimento Habitacional
	2.903.724,00

	15-Sgp
	2753
	Impl. de Prog. de Prev.e Trat. do Alcoolismo na PMSP
	1.000,00

	19-Seme
	9585
	Const.CC-Centro Esport. Alfredo I. Trindade E380
	50.000,00

	26-Semab
	6552
	Distr. de Alimentos Aos Prog. Mun. de Alimentação
	100.000.000,00

	
	6502
	Apoio Emergencial a Desabrigados
	10.000,00

	
	6541
	Hortas Comunitárias 
	7.000,00

	
	6542
	Campanha de Alimentos Mais Barato
	9.000,00

	
	6545
	Restaurante Popular
	1.000,00

	
	6546
	Aproveitamento Integral dos Alimentos 
	1.000,00

	
	6547
	Banco de Alimentos
	1.000,00

	28-Encargos
	6854
	Reembolso ao Serv.Funer. - Emenda Técnica Parcial
	4.420.000,00

	
	6855
	Contribuição ao Serviço Funerário 
	1000,00


O quadro 2 mostra que existem programas, ações e benefícios do campo da Assistência Social, que se encontram fora da SAS, apontando como exemplo disso os Conselhos Tutelares, albergues populares, subsídios para funerais, subsídios para transporte público gratuito e inclusive o Programa de Renda Mínima. 

Quadro 3
	ATIVIDADE FMAS
	VALOR

	6211-Administração do COMAS
	86.242,00

	6216-Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI
	1.304.784,00

	6217-Programa Agente Jovem
	3.640.000,00

	6218-Projeto Sentinela
	1.230.528,00

	6219-Núcleo de Atendimento à Família - NAF
	1.716.000,00

	6221-Criança e Adolescente em Situação de Risco
	6.856.000,00

	6222-Criando Asas
	192.000,00

	6224-Fortalecendo a Família
	3.931.200,00

	6225-Juizado Especial Federal Previdenciário
	4.992,00

	6934-Restaurante Escola para Jovens Sit. de Risco Soc. E Pes. - E1639
	600.000,00

	Total FMAS
	19.561.746,00


Em relação ao Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), o Orçamento autorizado para o exercício corrente (2003) é de R$19.561.746,00 e está estruturado nas atividades (sintetizadas no Quadro 3) com recursos decorrentes de transferência voluntária advindos dos Programas financiados pelo Governo Federal e Estadual, uma atividade originária de Emenda Parlamentar denominada Restaurante Escola, outra para Jovem em Situação de Risco Social e Pessoal e uma parcela destinada à Administração do COMAS.

Não constam, portanto, recursos desvinculados e disponíveis para novos projetos.

Neste sentido, destaca que é um problema para a cidade os recursos não serem alocados em programas definidos pelo município. O município deveria ter autonomia para decidir quais serviços executar. Nessa linha, propõe que fique definido o que é responsabilidade do Estado e do Município, afirmando: ...Isso sim, é uma rede articulada nacionalmente....

Continuando sua exposição, Miriam propôs a transferência automática de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social para os Fundos estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, independentemente da celebração de convênio, ajuste, acordo, ou contrato, conforme estabelecido na Lei nº9604/98; reforça a autonomia dos Estados, do Distrito Federal e Municípios na gestão dos recursos transferidos que, juntamente com os recursos próprios, possibilitariam a implementação de ações priorizadas nos planos e aprovadas pelos respectivos conselhos de assistência social.

A palestrista lembrou que, para quem tem que fazer o orçamento, a indefinição do que é o mínimo a ser atendido, é uma dificuldade, visto que, por vezes, o município atende até pessoas vindas de outros Estados.

Outro problema na cidade segundo ela, é a não implantação de um comando único que consiga racionalizar o recurso orçamentário e que dê transparência aos custos realizados, havendo a necessidade de uma articulação interna para se evitar a sobreposição de estruturas administrativas. 

Síntese das propostas dos expositores 

1. A Seguridade Social – Previdência, Saúde e Assistência Social – para funcionar como um sistema articulado, previa a existência do Conselho Nacional de Seguridade Social (CNSS) que foi extinto, por medida provisória e votado no Congresso Nacional, ou seja, hoje não há uma coordenação e controle conjunto dos recursos da Seguridade Social, instância fundamental para a efetivação do sistema.

2. A Desvinculação das Receitas da União – DRU tem gerado uma retirada significativa de recursos da Seguridade Social e o desvio de recursos. No período 1995 a 2002, houve 42 leis votadas pelo Congresso que tiraram da Seguridade Social a quantia de R$33 bilhões. Observa-se um desmonte da área, e a não ampliação dos recursos para a mesma.

3. O lugar da AS é o da Justiça Social, do reconhecimento dos direitos. O financiamento é condição prévia para isso. Apesar da Constituição e da LOAS definirem a AS como um direito universal, não há uma lógica de financiamento per capita – como existe na saúde –, com transferência automática de recursos. Na Assistência Social, a lógica se opera via convênios. É preciso rever toda esta lógica, garantindo autonomia para que o município possa decidir os serviços a executar. A transferência automática requer uma definição de um valor per capita, a ser repassado para os municípios que definirão onde utilizar o recurso. 

4. Outra possibilidade complementar de recursos é a criação de um sistema de cotas da receita fiscal, assegurando fontes que não sejam provenientes da Seguridade Social para garantir o financiamento.

5. Quanto às Emendas Parlamentares, é necessário que os parlamentares fortaleçam os Fundos, apresentando emendas coletivas e não “carimbadas”, que sejam discutidas com os Conselhos e os Fóruns.

6. Para garantir que não se reduza ainda mais o orçamento da Assistência Social para 2004, será necessário uma mobilização nacional em Brasília durante a Conferência Nacional de Assistência Social.

mesa 3: inclusão social e intersetorialidade: iniciativas de integração
Composição da mesa: 

· Tânia Maria Ramos de Godói Diniz – Representante da Secretaria Municipal de Habitação:– Diretora da Divisão de Planejamento

· Neiri Bruno Chiachio – Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social – Assessora da Secretária

· Gonçalo Vecina - Secretário Municipal de Saúde 

· Rosana de Freitas ​ - Chefe de Gabinete, representando a Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 

· Maria Stela Graciani - Coordenadora Geral do Centro de Formação da Guarda Civil Metropolitana, representando a Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Coordenação: Maria Inês Collado - COMAS

a) Tânia Maria Ramos de Godói Diniz

A expositora iniciou sua fala colocando os desafios para enfrentar a questão habitacional na cidade de São Paulo. Os desafios apontados são:

1) A Cidade de São Paulo: a maior do Brasil, é o espelho das contradições dos processos de industrialização, de urbanização e de concentração de renda; 

2) Respostas construídas pelo poder público municipal, observam os preceitos constitucionais, as diretrizes de governo e a política habitacional;

3) A busca de positividade das ações desenvolvidas e da integração das políticas sociais – intersetorialidade. 

Com relação ao primeiro desafio, a expositora colocou que a cidade de São Paulo, com suas contradições, impulsiona a população pobre para áreas excluídas, em locais territórios desprovidos de recursos.

São Paulo possui hoje 2018 favelas, onde vivem 1.160.000 pessoas. São ao todo 3000 loteamentos irregulares.

Embora se constate, nos grandes centros urbanos, um aumento na oferta de serviços públicos e uma relativa melhoria de qualidade dos serviços, a maioria da população vive em precárias condições de vida: desemprego, informalidade no trabalho, aumento da violência, fatores que contribuem para agravar a questão habitacional. 

Segundo a expositora, apesar das intervenções públicas já realizadas, não se conseguiu a reversão do quadro, sendo este o grande desafio das políticas públicas. 

Para a efetivação do direito à moradia digna, a SEHAB apresenta 2 eixos em seus planos e ações:

1. a criação e estímulo de um ambiente favorável ao investimento público e privado.

2. o acesso à moradia digna e a inclusão social da população que vive à margem da cidade legal. 

Tânia esclareceu que a Secretaria entende por moradia digna: a segurança na posse, condições básicas de saneamento, habitalidade, água, esgoto, pavimentação e transporte coletivo, garantindo a articulação com outras políticas como Saúde, Cultura, Lazer, Assistência Social, Segurança, Social e que, a articulação da política habitacional com a política urbana, bem como as políticas sociais de combate à exclusão vem sendo compromisso e preocupação desta Secretaria. Como exemplo de ações articuladas a expositora citou a Vila dos Idosos (projeto inserido no Programa Morar no Centro), um trabalho intersecretarial com a participação das Secretarias de Habitação, Cultura, Esportes, Assistência Social, Transportes e Saúde (Palestra anexa). 

b) Gonçalo Vecina
O Secretário Municipal afirmou que considera a ação pública intersetorial como estratégia básica de combate à exclusão social.

Pontuou que ação intersetorial é algo complexo, em função das desigualdades existentes no país e da lógica social tendente à exclusão. Nos remeteu à complexidade das ações, apontando a necessidade de disposição, de luta e de trabalho com as frustrações. 

Segundo ele, as ações na área da saúde ocorrem em dois níveis: da preservação e da recuperação da saúde. As primeiras exigem intervenções intersetoriais. Embora em menor escala, a intersetorialidade é necessária também no nível da recuperação.

As ações na área da saúde e da assistência social são responsabilidades inexoráveis do poder público.

Chamou a atenção para a dificuldade na efetivação do trabalho intersetorial, apontando que depende de disposição, vontade e organização. Além disso, é fundamental considerar: o quê fazer intersetorialmente, e “como fazer essas ações”. 

C) Rosana de Freitas
A expositora iniciou esclarecendo que a Secretaria foi criada para implementar os programas sociais da proposta de governo municipal. “Criou-se uma secretaria com pequena estrutura, mas que pudesse fazer articulações com outras secretarias, para a implementação desses programas”. 

Segundo ela, para a definição do público-alvo dos programas, foram utilizados os insumos que a SAS já possuía. Conceberam-se programas universais, com corte de renda, porém os limites orçamentários levaram à escolha de 13 distritos na cidade, – nos quais se concentra a população mais excluída –, para a implementação dos programas. 

 A expositora apresentou os programas da Secretaria e exemplificou as ações intersetoriais desenvolvidas entre SDTS e SAS. Os programas resumidos se encontram nos anexos deste relatório. 

D) Maria Stela Graciani

Segundo a expositora esta é a Secretaria mais recente e vem desenvolvendo várias ações, dentre elas um programa de Formação e Capacitação da Guarda Metropolitana de SP, que foi o centro de sua exposição. 

Este programa, desenvolve em parceria com a PUCSP, um processo de capacitação da guarda metropolitana. Baseado em uma perspectiva humanista, orienta-se por uma concepção na qual o guarda municipal é visto como um agente comunitário, capacitado para prevenir e mediar conflitos. A intersetorialidade é uma condição necessária a este programa e ao foco do processo de formação. Como exemplo citou as parcerias realizadas com a Coordenadoria da Mulher, Meio Ambiente e Secretaria de Assistência Social, no desenvolvimento das ações do processo formativo. 

Síntese das propostas dos expositores
1. Reforço da presença ativa do poder público, principalmente em locais distantes e desprovidos de redes de serviços de proteção social. 

2. Importância e necessidade da intersetorialidade das ações no campo social, para a efetivação de políticas e estratégias que busquem a garantia de condições de vida digna e a inclusão social. 

3. As ações intersetoriais na Administração Pública Municipal, se restringem a algumas experiências significativas mas, ainda insuficientes para os desafios que tem a cidade.

PALESTRAS

Maria Helena Guimarães Castro (Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo) 
O Governo do Estado de São Paulo inaugurou novos marcos no campo da Assistência Social:

a) marco conceitual – baseia-se na noção de Desenvolvimento Humano, entendida como uma concepção que vai além do sentido de desenvolvimento enquanto crescimento econômico, assim como supera o entendimento de considerar o ser humano como meio, instrumento ou beneficiário passivo da produção de riqueza e bem-estar. Nesta direção, o desenvolvimento humano passa a significar um processo complexo que envolve fatores sociais, econômicos, demográficos, políticos, ambientais e culturais.

Este processo efetiva-se pela ativa participação e comprometimento de vários atores sociais, apoiando-se em quatro pilares de sustentação:

· produtividade – aumento da participação das pessoas no processo produtivo;

· equidade – a ampliação e garantia da igualdade de oportunidades para todos os setores e grupos humanos;

· sustentabilidade – entendida como mecanismos asseguradores do livre e complexo acesso às oportunidades que possam garantir igualdade de opções e condições seguras de bem-estar;

· potencialização das capacidades das pessoas (empowerment) - parte do pressuposto de as pessoas têm potencialidades para decidir pelo desenvolvimento de suas vidas.

b) Diretrizes que dão sustentabilidade a este marco conceitual:

· fortalecimento da cidadania –expressa-se na garantia das condições que assegurem igualdade de oportunidades; 

· descentralização – o que implica numa articulação estreita entre Estado e municípios;

· estabelecimento de novas parcerias – com entidades privadas e organizações da sociedade civil;

· participação – nos trabalhos de supervisão das políticas e programas sociais desenvolvidos e dos segmentos técnicos executores e usuários;

· controle público – assegurado pela produção de informações públicas sobre políticas e programas.

c) Estratégias – exprimem-se em mecanismos de enfrentamento da pobreza e da desigualdade social,  direcionados ao desenvolvimento social integrado por envolver: a intersetorialidade e articulação entre as políticas econômicas e social.

d) Mecanismos de estratégias para implantar o desenvolvimento social integrado – a criação de uma “rede social São Paulo” em três níveis: entre os municípios do estado; com o 2º Setor e com o 3º Setor.

e) O foco da atuação dá-se em 2 (duas) direções: família (ao priorizar as famílias de baixa renda numa ação articulada das políticas sociais) e território (localização das concentrações e suas especificidades em termos de vulnerabilidade).

Considerando tais marcos, qual é o novo papel da SEAS?

1) a implantação de um convênio único com cada município em torno de 2 Programas: o Programa de Proteção Social Básica e o Programa de Proteção Especial, envolvendo os seguintes segmentos: crianças e adolescentes, famílias, idosos, pessoas portadoras de deficiência e migrantes;

2) a implantação do SIM (Sistema de Indicadores Municipais), criado pela Fundação SEADE;

3) a realização de pesquisas sobre o acompanhamento dos trabalhos com as famílias;

4) a implantação de 2 (dois) Observatórios de São Paulo e de Campinas;

5) o fortalecimento do controle social na implantação dos programas de Assistência Social garantidos pelo Convênio Único.

Valdete de Barros Martins
Balanço, perspectiva e a assistência social como política de inclusão
Ao completar 10 anos de regulamentação da LOAS, é momento de reafirmar compromissos, construir novas estratégias, firmar novos pactos na direção do fortalecimento e implementação da política de assistência social. A conjuntura política nos favorece nessa direção, o governo democrático popular instalado no inicio deste ano, apresenta uma agenda ético política compromissada com a inclusão social, ou seja, propõe-se enfrentar as situações de pobreza e exclusão social, com base no desenvolvimento de um conjunto articulado de políticas publicas. Portanto, cabe ao movimento organizado em defesa da assistência social chamar atenção e encaminhar junto a este governo; Assistência social como política de inclusão, uma nova agenda para a cidadania,na perspectiva da reconstrução de um Sistema Único de Assistência Social.

Assistência Social como Política Pública na Viabilização dos Direitos

Na trajetória da política de assistência social vários movimentos foram organizados, na direção de consolidá-la como direito do cidadão e dever do estado, como política componente de Seguridade Social, que prevê a universalidade de cobertura no campo da proteção social, tornando-se política estratégica não contributiva, que deve ser responsável por um conjunto de provisões no sentido de prevenir e superar formas de exclusão social, assegurando medidas que garantam padrões de cidadania a um significativo numero de brasileiros (as).

“Por isso, falar da assistência social como política, e não como ação guiada pela improvisação, pela intuição e pelo sentimentalismo (por mais bem intencionados que sejam), e falar de um processo complexo que, embora não descarte o sentimento (de cooperação, de solidariedade e ate de indignação diante das iniqüidades sociais), e ao mesmo tempo racional, ético e cívico” (Pereira, 2001;220).

Nessa direção, e racional porque pressupõe como política publica a primazia da responsabilidade do estado, com a efetiva participação do controle social pela sociedade, por outro lado, deve estar ancorada nas necessidades sociais apresentadas pelos indicadores sociais (diagnósticos, pesquisas,etc), conseqüentemente deve estar baseada em planos de ação que devem destacar o conjunto de ações (serviços, programas, benefícios, projetos), com recursos definidos, destacando as prioridades a serem a serem consideradas no desenvolvimento da política. Ético, porque deve atuar na perspectiva de romper com a cultura do clientelismo, das formas de banalização da pobreza, o compromisso do estado deve ser o de eleger a justiça social como principio no desenvolvimento da política de assistência social. E também um processo cívico, pelo fato da vinculação inequívoca com os direitos de cidadania social, enquanto responsabilidade do estado na prestação de um conjunto de ações que favoreçam aquilo que e essencial para assegurar uma vida digna aos destinatários da política, e a conseqüente participação da população  na sociedade. (Pereira, 2001)

A realização da primeira (I) Conferencia Nacional de Assistência Social foi um marco, dado a grande mobilização social realizado no país, tendo como protagonistas o movimento em defesa da política que ganhava corpo, ao tempo que se celebrava a conquista incorporando milhões de brasileiros (as) como cidadãos de direitos, buscava-se garantir o reordenamento jurídico institucional (nas três esferas de governo), exigindo o cumprimento do artigo 30 da LOAS, ou seja, que cada município e estado, (já que a no caso da esfera federal a LOAS já o fazia) constituísse seu conselho, criasse o fundo e elaborasse seu plano, na perspectiva da democratização da assistência social.

O novo paradigma previsto na LOAS, apresenta um desenho que esta inscrito no contexto da consolidação da democracia brasileira, os princípios da descentralização político administrativa, com o comando único, se sustenta na direção da co-responsabilidade dos entes federados, buscando romper com as praticas de super posição e paralelismo de ações, alem de exigir dos governos definição quanto ao financiamento das ações no âmbito da política. Por outro lado, a participação popular prevista como uma das diretrizes, inaugura uma nova relação estado sociedade, especialmente no campo da política de assistência social, que por décadas conviveu com as praticas assistencialista, do favor e do não direito. A primazia do estado nas respostas as necessidades sociais, traz para a esfera publica o compromisso ate então assumido pela sociedade, (mesmo que este estivesse sendo indiretamente financiando pelo estado).

Como sabemos, o reconhecimento do dever legal, da assistência social como direito não provocou de imediato uma inversão das praticas ate então desenvolvidas, ainda persistem desafios a serem enfrentados para que se efetivo a verdadeira correspondência ao SISTEMA ÚNICO DA ASSISTENCIA SOCIAL PARTICIPATIVO, certamente o grande desafio da assistência social ao longo de sua trajetória de construção e também de desmonte e - como assevera Raichelis - constituir-se como política e realizar-se como publica.

A Difícil Trajetória na Construção do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social

Por tratar-se aqui de um balanço da política de assistência social, quero resgatar algumas reflexões acerca da realização da II Conferencia Nacional de Assistência Social- que abordou a temática – O SISTEMA DESCENTRALIZADO E PARTICIPATIVO; CONSTRUINDO A INCLUSAO E UNIVERSALIZANDO DIREITOS, naquele momento, uma conjuntura adversa- crise na prestação de serviços públicos por parte do Estado, aprofundamento da pobreza e da exclusão de milhares de trabalhadores do mercado de trabalho e do acesso aos bens e serviços da sociedade. Assim, o debate e as conseqüentes deliberações deveriam guiar as novas ações no campo dessa política.

A nova lógica prevista na LOAS sustentada pela necessidade da repactuação da relação entre o poder central (governo Federal), o intermediário (os Estados) e os poderes locais (os municípios), amplamente discutido nesse fórum demonstrava as dificuldades que se colocam na definição das competências/atribuições das esferas de governo, o que esta diretamente relacionada capacidade ético e política dos governos instalados, do compromisso com a transparência e democratização da assistência. As fortes resistências, especialmente do governo federal, que poderia ter desencadeado diretrizes no sentido do fortalecimento dos municípios na gestão da política, ficou evidenciada na só naquele momento, mas no processo, de igual maneira agiram muitos dos estados, que deliberadamente assumiam competências municipais, justificadas muitas vezes pela pouca capacidade política financeira  dos municípios. A reedição da centralização das ações no Governo Federal e em alguns Governos Estaduais reeditou a centralização das decisões e ações da política, trazendo enormes prejuízos para a implementação do Sistema Descentralizado e Participativo, que em processo de construção, encaminha-se lentamente.

De outra parte, nesse processo as instancias de controle social, os conselhos em especial encontraram resistências em suas competências e autonomia, ficando comprometida sua fiscalizadora e controladora da política de assistência social.

Passados dois anos com a aprovação da Política Nacional da Assistência Social e da Norma Básica da Assistência Social, esta ultima com a finalidade de disciplinar a descentralização político administrativa da Assistência Social, o financiamento e a relação entre os três níveis de governo, avançamos no sentido da criação de um instrumento (as Comissões Intergestoras) Tripartite e Bipartite, instancias de negociação e pactuação, de caráter permanente, com responsabilidade de tratar  dos aspectos operacionais da gestão do Sistema Descentralizado e Participativo da assistência social, nesse sentido o papel das Comissões, deve ser o de melhor explicitar as responsabilidades/competências dos gestores da política. Importante frisar que essas instancias não interferem no papel dos conselhos, pois devem assim que suas conclusões e pactuações forem realizadas encaminhar aos conselhos, caso haja deliberações de responsabilidades dos mesmos estes deverão submeter a aprovação.

Alguns conteúdos importantes aprovados pela NOB/98 para avaliar o processo de gestão da Política de Assistência Social

No que se refere as competências dos gestores a definição mias clara qualificou e fortaleceu as principais diretrizes da LOAS, então vejamos:

Ao Gestor Federal compete entre outras atribuições;

Co-financiamento da Política de Assistência Social; transferência automática de recursos do Fundo Nacional para os fundos estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, de acordo com a condição de gestão em que se enquadrarem; implementação e gestão do Sistema Nacional de Informação na área de Assistência Social; financiamento e gestão de programas de renda mínima e do BPC; 

Cabe aqui um pergunta, como estamos hoje diante dessas deliberações ?

Apesar de já haver a transferência automática aos fundos, ainda persiste a relação convenial entre os gestores, o Sistema Nacional de Informações sequer foi implantado, e a indefinição na gestão dos programas de renda mínima sob a gestão da assistência social persiste.

Quanto ao Gestor Estadual e do Distrito Federal destacamos as seguintes competências:

Co-financiamento da Política de Assistência Social; desenvolvimento de programa de qualificação de recursos humanos, em articulação com sos gestores municipais; definição da relação com as entidades prestadoras de serviços e dos instrumentos legais a serem utilizados; controle e fiscalização dos serviços prestados por todas as entidades beneficentes na área de educação, da saúde e da assistência social, cujos recursos oriundos das imunidades e renuncias fiscais por parte do governo, conforme Leis, 8.812/91 e 9.732 de 98.

No que se refere ao gestor municipal, ressalta-se entre as competências:

Co-financiamento da política de Assistência Social; responsabilidade similar quanto as entidades prestadoras de serviços, no seu âmbito; definição dos padrões de qualidade e formas de acompanhamento e controle das ações de assistência social; articulação com as outras políticas publicas de âmbito municipal, com vistas a inclusão dos destinatários da assistência social.

Diante dos destaques propositadamente aqui elencados pode-se, com base inclusive nas deliberações da III Conferencia Nacional de Assistência Social proceder as seguintes reflexões:

No aspecto do (co)- financiamento, este tema tem sido objeto de debate recorrente nos últimos anos, porque não dizer desde a promulgação da Constituição Federal, e mais intensamente com a regulamentação da LOAS e do Fundo Nacional de Assistência Social, o relatório conclusivo da III Conferencia Nacional aponta com propriedade que o financiamento comporta essencialmente decisões políticas, expressando conseqüentemente escolhas políticas, já que sem este a assistência não se realiza. Os avanços registrados são acanhados, remetem-se ao repasses de fundo a fundo aos municípios habilidatados, hoje 4.732, a definição de critérios de partilha realizado em nível federal, no ano 2000, poucos estados e municípios cumpriram com tal obrigação. Sendo a assistência social uma política publica de responsabilidade do Estado, faz-se necessário que se estabeleça regras claras de financiamento, vários são os problemas relacionados as fontes e o desfinanciamento da política de assistência, entre os quais pode-se observar: alocação insuficiente de recursos nos Fundo Nacional de Assistência Social; pulverização de ações/programas em diversos órgãos da administrações, federal, estaduais e municipais;conceituação orçamentária equivocada, classificada na Função Assistência, ações atípicas a função; inexistência de critérios qualitativos que possibilitem um adequado financiamento dos valores per capita pagos pelos serviços sócio-assistenciais (esta reivindicação e histórica da rede de serviços);

Recursos carimbados (nas três esferas de governo) o que inviabilizada a execução dos planos de assistência social; relação clientelista e tuteladora que nega os direitos e a perspectiva de protagonismo no desenvolvimento de ações inovadoras com base na realidade local; entre outros (alguns itens constam do relatório do setorial de assistência social do PT).

Uma das competências estabelecidas aos gestores nos três níveis de gestão, e a relação publico privado no campo da assistência social, culturalmente denominada de filantropia. Conforme relatório da III Conferencia Nacional este assunto não foi colocado na centralidade do debate das conferencias. O art. 3 da LOAS apresenta uma definição ainda imprecisa de organização de assistencial social, cujo principal critério e a não lucratividade. Esta definição e insuficiente para normatizar as ações e regular a prestação dos serviços sócio assistenciais. O Ministério da Assistência Social deve buscar maior clareza nessa definição e submetê-la ao CNAS, o que deve  melhor qualificar as ações no campo da assistência social, que conseqüentemente são financiadas em grande com recursos do fundo publico, seja direto (convênios, subvenções) ou indireto mediante incentivos fiscais (quota previdenciária , CPMF, imposto de renda, IPTU, isenção das tarifas publicas, etc). (Gomes, 2003). Esse assunto exige um amplo e profundo debate, por possuir um marco regulatório que remonta varias legislações que vão se organizando conforme a conjuntura dada pelo momento, hoje tem-se uma construção desordenada, desarticulada e que não deixa de guardar relação da própria trajetória das políticas sociais no Brasil

Um outro aspecto mencionado na NOB, e a relação com as outras políticas setoriais na perspectiva de construir articulações que favoreçam o acesso dos destinatários as demais ações de outras políticas, nessa direção as intervenções tem sido tímidas, a intersetorialidade e frágil, o que limita a participação da assistência social como política protagonista no combate a pobreza e as piores formas de exclusão social. A qualificada elaboração do Plano de Assistência Social, com base num amplo diagnostico, possibilitaria um planejamento articulado que pudesse enfrentar adequadamente as questões da pobreza nos municípios. 

O Papel da Política de Assistência Social no Governo Lula- Assistência como Medida de Inclusão

Trata-se de discutir a assistência social como medida de inclusão, no âmbito de um governo que compromete-se com um pais para todos , acreditando que um novo Brasil e possível.

Nesse sentido, e evidente que a assistência como política de seguridade e nesta, de provisão de necessidades básicas constitui um instrumento central e estratégico no enfrentamento da exclusão, especialmente aquela mais extrema.

A diretriz política e compromisso esta explicito no Plano Pluri Anual- “mudar o país e melhorar a vida dos brasileiros”; “enfrentar o desafio histórico de eliminar a fome e a miséria; gerar empregos e riquezas e estabelecer justiça social; promover desenvolvimento sustentado com equidade social”; os problemas principais a serem enfrentados são: a concentração de renda e riqueza, a exclusão social, a baixa criação de empregos...”
O PPA relaciona uma ampla agenda de políticas sociais que será implementada em diferentes âmbitos complementares, no qual destacamos: 

-Ações necessárias para fortalecer os direitos aos serviços sociais, na direção do acesso universal e de qualidade a esses serviços; previdência, assistência, saúde, educação, capacitação, transporte coletivo, habitação, saneamento, segurança publica, cultura, esporte e lazer; 

-Ações dirigidas a população mais venerável, como o Fome Zero, a Bolsa Escola e a Erradicação do Trabalho Infantil;

Localizar assim a cobertura da política de assistência social nesse governo esta  deve estar em acordo com a nova concepção delineada na Loas, e significa romper com todos os vícios, que em seu nome, vigoraram no passado e ainda persistem no presente, a saber:

· ações voluntaristas e improvisadas, sem a participação do Estado e o controle social, mediatizado pelas instancias políticas e legais;

· utilização indevida dos recursos, ações superpostas na cobertura do atendimento;

· focalização na pobreza extrema, ferindo o princípio da universalidade, deixando excluídos do acesso aos benefícios e serviços segmentos sociais que por não estarem na miséria, também são pobres e vulneráveis;

· desarticulação entre as outras políticas sociais e econômica; (Pereira 2001)
Como sabemos, “a assistência social realiza-se de forma integrada as políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, a garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e a universalização dos direitos sociais” (7 único art.2 da LOAS)

E necessário ressaltar quanto ao entendimento de mínimos sociais a compreensão esta na perspectiva de um padrão básico de inclusão (Sposati,1997), dessa forma, fica explicita sua principal contribuição na produção das respostas a determinação constitucional que estabelece a responsabilidade publica e governamental na erradicação da pobreza, na construção de uma sociedade livre, justa e solidária na redução das desigualdades sociais. Sendo assim, a política de assistência social inscreve-se como responsável em garantir as necessidades básicas, e, portanto, central na produção dos mecanismos favorecedores da inclusão social. 

Agenda Democrático Popular da Assistência: as Deliberações das Conferências de Assistência Social

· Produção de debates e a construção e a construção de uma definição precisa dos mínimos sociais previstos na LOAS;

· A categorização dos padrões de qualidade e dos custos dos serviços para financiamento adequado da rede de Assistência Social;

· Alteração nos critérios de acesso ao BPC, quanto à renda de ¼ para um salário mínimo per capita, idade, conceito de incapacidade, conceito de família, equipes de avaliação, (fim de restrições para ingresso na mesma família).

· Articulação do BPC com as demais políticas sociais e principalmente com os programas, projetos e serviços da Assistência Social.

· Alteração do processo de revisão, excessivamente voltado para a exclusão e redução de despesas.

· Regulamentação dos benefícios eventuais, com inclusão e definição da co-participação das três esferas de Governo no financiamento.

· Reativação da renda mensal vitalícia, uma vez que atende a um público distinto do da LOAS.

· Produção e implantação do SIAS – Sistema de Informações da Assistência Social, que contenha também um banco de dados com experiências dos municípios.

· Implementação de uma efetiva política de desenvolvimento e capacitação de recursos humanos da política de Assistência Social.

· Implantação de cadastro único nacional das entidades assistenciais.

· Normatização e fomento dos consórcios regionais da política de Assistência Social.

· Ampliação dos mecanismos de participação e co-gestão da sociedade civil, com destaque para as ações que ressaltem o protagonismo dos cidadãos de direitos usuários desta política pública.

· Contribuição para definição, pelo o Conselho Nacional de Assistência Social, das diretrizes para regular as competências do Governo e das entidades privadas no campo sócio-assistencial e para a normatização das ações e regulação da prestação de serviços públicos e privados, tendo em vista a necessidade de se estabelecer critérios claros para assegurar o caráter público da prestação de serviços pela rede privada.

· Organização do debate e produção de consensos sobre a reforma das regras que regem as relações do Estado com as entidades, incluindo o certificado de utilidade pública e a revisão das normas e dos critérios de concessão de registro e da emissão do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social – CEAS.

· Democratização e publicização do processo de elaboração e execução orçamentária.

· Implementação de mecanismos para a ampliação da participação dos usuários nos Conselhos deliberativos e na co-estão da Política de Assistência Social.

· Contribuição para a criação, ampliação e fortalecimento dos organismos representativos dos usuários.

· Garantia da autonomia da sociedade civil no processo de sua eleição para os conselhos e no exercício do controle social.

· Alteração dos prazos de realização da Conferência Nacional, retornando à periodicidade original de dois em dois anos.

· Ampliação do esforço para a articulação entre o Conselho Nacional de Assistência Social e os outros conselhos nacionais.

Elementos para Conceber uma Nova Política Nacional de Assistência Social

· Qual é finalidade / o papel de uma política nacional/ o que é uma política/ o que ela deve conter / respostas a uma determinada conjuntura; deve expressar o compromisso os governos / diretrizes comuns para as várias instâncias (federal, estadual, municipal: uma política resulta num pacto, por isso sua construção deve ser coletiva e democrática / romper com ações transitórias, descontínuas, emergenciais, ações regimentadas / definir o conjunto de responsabilidades).

· Considerar o acúmulo, o balanço/ a avaliação da implementação da assistência social/ 10 anos de LOAS – considerar agendas de propostas, avanços e desafios para contemplar na política.

· O PPA – 2004/ 2007
· Diretrizes e princípios, objetivos da política nacional de assistência social do governo LULA;

· Democracia e participação;

· Enfrentamento das desigualdades, inclusão;

· Respeito às diversidades regionais;

· Articulação do conjunto de atenções para potencializar e alcançar efetividade;

· Ênfase no monitoramento e avaliação de resultados;

· Recorte de etnia e gênero;

· A centralidade da família;

· Enfrentamento de situações de vulnerabilidade/atenção de segmentos em situação de risco social (idoso, PPD, crianças, adolescentes, jovens);

· A questão da violência urbana e a prioridade à juventude/as políticas sociais com medidas articuladas a segurança pública;

· Construção de planos integrados com o conjunto de políticas envolvidas para idoso, PPD e juventude;

O Papel da União, dos Estados e Municípios na Viabilização do PNAS, a Parceira Público/Privado e o Sistema Único de Assistência Social 

· Construir fórum amplo para o debate e acordo quanto a questão da competência dos vários níveis.

· Buscar a homogeinização de tipos de medidas e níveis para construir o sistema.

· Qualificar relação parceria público/privado (padrões de qualidade, controle público, transparência).

Requisitos para Qualificação e Efetividade da Política Nacional de Assistência Social
· Completar a regulamentação da LOAS (definir o conjunto de necessidade a serem cobertas pela Assistência Social com seus serviços, programas e projetos, benefícios do campo da assistência social; definir o que é entidade de assistência social; definir no sistema único o que é responsabilidade de cada ente federado; requalificar o campo da chamada filantropia;

· Construir e implementar sistema de monitoramento e avaliação;

· Construir o sistema único de Assistência Social/Sistema Nacional, Estadual e municipal;

· Negociar politicamente – pacto – competências de cada esfera.

· Qualificar as questões da gestão/ enquadramento dos Estados e Municípios no SDPAS/NOB 3; organizar o cadastro único das entidades de assistência social; política de pessoa

Bibliografia

GOMES, Ana Lígia. Mesa Redonda: Dez Anos da Lei Orgânica de Assistência     Social – Os Dilemas da Assistência Social – Cidadania e Filantropia

GOMES, Ana Lígia. “Elementos para conceber uma nova política nacional de assistência social”, “O papel da união, dos Estados e municípios na viabilização da PNAS, a parceria público/privado e o sistema único de assistência social” e “Requisitos para qualificação e efetividade da política nacional de assistência Social”.

GOMES, Ana Lígia e YAZBEK, Maria Carmelita. Síntese Avaliativa das Conferências Estaduais de Assistência Social – 2001.

ZIMMERMANN, Tarcísio. Uma Nova Agenda para Cidadania no Governo Lula: A Implantação da Lei Orgânica de Assistência Social. Página 25.

BRAVO, Maria Inês Souza e PEREIRA, Potyara A. P. Política Social e Democracia, ed. Cortez,  página 217

SPOSATI, Aldaíza. Mínimos Sociais e Seguridade social: Uma revolução da consciência da Cidadania. Serviço Social e Sociedade, 1997, ed. Cortez., página 9.

Maria Carmelita Yazbek

AS AMBIGÜIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA APÓS 10 ANOS DE LOAS: FILANTROPIA E PARCERIAS

(SAS/SP)

introdução
Como sabemos, a partir da Constituição de 1988, tem início um novo tempo para a Assistência Social brasileira. Incluída no âmbito da Seguridade Social e regulamentada pela LOAS em dezembro de 1993, como política social pública, a assistência social transita para um campo novo: o campo dos direitos, da universalização dos acessos e da responsabilidade estatal. Nesse sentido, pode-se afirmar que a LOAS vai criar uma nova matriz para a Assistência Social brasileira, iniciando um processo que tem como perspectiva torná-la visível como política pública e direito dos que dela necessitarem. A inserção na Seguridade aponta também para seu caráter de política de Proteção Social articulada a outras políticas do campo social voltadas à garantia de direitos e de condições dignas de vida. Desse modo, a assistência social configura-se como possibilidade de reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários e espaço de ampliação de seu protagonismo.

Marcada portanto, pelo caráter civilizatório presente na consagração de direitos sociais, a LOAS vai exigir que as provisões assistenciais sejam prioritariamente pensadas no âmbito das garantias de cidadania sob vigilância do Estado. Como lei, inova ao afirmar para a Assistência Social seu caráter de direito não contributivo, apontar a necessária integração entre o econômico e o social, apresentar novo desenho institucional para a assistência social e a centralidade do Estado na universalização e garantia de direitos e de acessos a serviços sociais e com a participação da população. Inova também ao propor o controle da sociedade na gestão e execução das políticas de assistência. Desmonta o antigo CNSS (Conselho Nacional de Serviço Social- 1938-1993), órgão clientelista e cartorial, objeto de escândalos nacionais (processos de corrupção e subvenções à entidades fantasmas). Cria os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional de Assistência Social, órgãos paritários, com representação do governo e da sociedade civil (entidades, usuários e trabalhadores do setor) aos quais compete: aprovar a Política de Assistência Social, a proposta orçamentária para a área, normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social e convocar a cada dois anos as Conferências de Assistência Social, que têm como atribuição avaliar a situação da assistência e propor diretrizes para seu aperfeiçoamento.

Sem dúvida, uma mudança substantiva na concepção da assistência social, um avanço que permite seu trânsito do assistencialismo e de sua tradição de não política para o campo da política pública Como política de Estado passa a ser um espaço para a defesa e atenção dos interesses e necessidades, particularmente dos segmentos mais empobrecidos da sociedade. Configurando-se também, como estratégia fundamental no combate à pobreza, à discriminação e à subalternidade econômica e política em que vive grande parte da população brasileira. Assim, cabe-lhe prover um conjunto de seguranças que cubram, reduzam ou previnam riscos e vulnerabilidades sociais, (Sposati, 1995) bem como necessidades emergentes ou permanentes decorrentes de problemas pessoais ou sociais de seus usuários. “Nesse sentido o seu conteúdo e diretrizes são reveladores da extensão e particularidades da regulação social que um dado modelo de Estado adopta, quer pela universalização das atenções, quer pela extensão dos direitos sociais ou sua hierarquização, face aos cidadãos.” (Rodrigues, 1999:14) Nesse sentido a Política de Assistência Social revela a medida da Proteção Social adotada pelo Estado. 

Dessa forma a Assistência Social como campo de efetivação de direitos é, (ou deveria ser) política estratégica, não contributiva, voltada para a construção e provimento de mínimos sociais de inclusão
 e para a universalização de direitos rompendo com a tradição clientelista e assistencialista que historicamente permeia a área onde sempre foi vista como prática secundária, em geral adstrita às atividades do plantão social, de atenções em emergências e distribuição de auxílios financeiros. Para a implementação dessa mudança fundamental a Assistência Social não pode ser pensada isoladamente, mas na relação com outras políticas sociais e em conformidade com seu marco legal que apresenta um novo desenho institucional para esta política, no qual esteja garantida a descentralização com a primazia do Estado, o comando único em cada esfera governamental e a gestão compartilhada com a sociedade civil pelos Conselhos, Conferências e Fóruns, em seu planejamento e controle. Cabe também ressaltar que a efetiva viabilização da Política de Assistência Social como estratégia de inclusão e atenção aos seus usuários, é impensável sem a transferência de recursos federais e estaduais, a partir de critérios claramente explicitados, assim como a participação desta política no orçamento público municipal.

Mais do que uma estrutura formal, a municipalização concretiza a descentralização e é facilitadora desse processo de reordenamento do sistema descentralizado, assim como no reconhecimento do nível municipal como esfera autônoma de poder e de gestão da Política de Assistência Social em sua área de gestão. Efetivamente, a descentralização político administrativa na gestão da Assistência Social, como forma de ampliar os espaços de participação democrática, reconfigura esta política em um novo patamar no âmbito municipal, para contribuir para a inclusão social nas esferas locais, sem perder de vista a integração nacional. O reconhecimento da autonomia da esfera local não exclui as responsabilidades do nível federal pela direção e condução geral da política e por sua integração nos diversos níveis de governo. A descentralização contribui ainda, para o reconhecimento das particularidades e interesses próprios do Município e como possibilidade de levar os serviços para mais perto da população. Como muito se tem afirmado a municipalização, que não pode ser confundida com prefeiturização, exigindo partilha de poder entre governo e coletividades locais e é nesse sentido que carrega consigo a idéia de avanço democrático e de fortalecimento da cidadania dos habitantes do Município. A municipalização aproxima o Estado do cotidiano de sua população, possibilitando-lhe uma ação fiscalizatória mais efetiva, permite maior racionalidade nas ações, economia de recursos e maior possibilidade de ação intersetorial e interinstitucional.

Com a descentralização e a recomposição do campo sócio assistencial na esfera pública, reordena-se a estrutura organizacional da Assistência Social no país, trazendo a participação de entidades privadas para uma nova relação, que por sua vez implica nova regulação do Estado, uma vez que estas entidades também viabilizam a Política como parte do “sistema descentralizado e participativo da Assistência Social”.

1 -
Avaliando a Assistência Social como política pública de Inclusão Social

Hoje, 10 anos após a aprovação da LOAS, Conselhos, Fóruns e Conferências Municipais, Regionais, Estaduais e Nacional, enquanto legítimos espaços para avaliar esses dez anos e projetar alternativas para o futuro da Assistência Social no país iniciam também a tarefa de pensar os rumos da Assistência Social brasileira para os próximos anos. 

A primeira constatação é que a defesa da LOAS e de uma nova concepção de Assistência Social implica, neste momento, como exigiu ao longo desses 10 anos, necessariamente, o questionamento da tradição clientelista, assistencialista e tuteladora que historicamente configurou para as ações nesta área, um padrão de gestão conservador. A identificação de Assistência Social com assistencialismo e com filantropia ainda é parte dos desafios a serem enfrentados nesta área. Décadas de clientelismo consolidaram uma cultura tuteladora que não tem favorecido o protagonismo nem a emancipação dos usuários da Assistência Social em nossa sociedade. Assim sendo, persiste como um dos maiores desafios em relação a esta política sua própria concepção como campo específico de Política Social pública, como área de cobertura de necessidades sociais. Ou seja, permanecem na Assistência Social brasileira concepções e práticas assistencialistas, clientelistas e patrimonialistas, além da ausência de parâmetros públicos no “reconhecimento dos direitos como medidada de negociação e deliberação” Ao contrário ainda permeia a Assistência Social uma cultura moralista e autoritária que culpa o pobre por sua pobreza. O que vem contribuindo para reiterar sua tradição de “não política”, sua interferência cíclica, secundária e isolada, regida por princípios de subsidiariedade, o que vem ampliando as dificuldades de inscrevê-la como responsabilidade pública e dever do Estado nos diferentes níveis de sua gestão. O comando único, apesar de se constituir estratégia fundamental para que se alcancem objetivos desta política não acontece em muitos Municípios do país. Ações continuam sobrepostas, pulverizadas, descontínuas, sem impacto ou efetividade.

Outra constatação, decorrente destas é a enorme dificuldade das ações assistenciais contribuir em efetivamente para a inclusão social (questão observada nas 3 Conferências Nacionais de Assistência Social) numa perspectiva que supere a ótica tradicional que se tem dos demandatários da assistência social, quer pela permanência de uma perspectiva fragmentada e seletiva dos usuários das políticas assistenciais, focalizadas nos mais vulneráveis o que vem restringindo possíveis ampliações dessas políticas, quer pela ausência de ações integradas e intersetoriais, como pela ausência de definições quanto a padrões de qualidade dos serviços prestados e das garantias desta política. A intersetorialidade aparece frágil, limitada, evidenciando falta de clareza acerca do necessário caráter global da proteção social.
Outra necessidade é explicitar em que medida “o sistema descentralizado e participativo” definido constitucionalmente para as ações nessa área (LOAS artigo 6º) vem permitindo ou não, pela mediação dos Conselhos e Fóruns (como arenas de negociação), a construção de mecanismos públicos e democráticos de regulação e controle social da política de Assistência Social. E, nesse sentido criando, em seu âmbito, possibilidades (ainda que contraditórias) de instauração de outros parâmetros de negociação dos interesses em jogo e de criação de formas inovadoras para políticas de inclusão social. Um aspecto que merece destaque na trajetória da Assistência Social brasileira após 10 anos de LOAS diz respeito à construção do sistema descentralizado e participativo desta política. Quanto á essa dimensão constata-se que a grande maioria dos municípios brasileiros conta com os principais instrumentos para viabilizar o desenho de gestão previsto na LOAS: Conselhos, Fundos e Planos. Alguns Municípios iniciam ações em rede, não sem dificuldades. Não há cadastros unificados, os fluxos informativos são precários, os recursos humanos insuficientes, não há benefícios eventuais regulamentados. Além disso, sabemos que sem a construção de indicadores de avaliação, sem a definição de padrões de qualidade para os serviços e sobretudo sem a formulação dos mínimos sociais previstos na LOAS muito dificilmente se poderá desvelar as potencialidades dessa política e consolidá-la como campo de provisão social.

Outra dimensão a ser considerada neste processo refere-se ao financiamento da política de assistência social e particularmente à gestão dos fundos nacional, estaduais e municipais no sentido de assegurar mecanismos de transparência que permitam o controle e participação social.

Finalmente, e esta me parece a tarefa mais complexa, cabe avaliar os impactos desta política sobre as condições de vida de sua população alvo, sob a perspectiva de sua inclusão/exclusão social. Isso porque a tese central que vem orientando a nossa reflexão é de que a Assistência Social tanto pode constituir-se em possibilidade de reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários e direito social dos que dela necessitarem (mecanismo de inclusão, direito radical à vida), como pode reiterar a exclusão social (pelo favor, e pelo enquadramento dos pobres) Ou seja, os limites entre inclusão/exclusão social são difusos, contraditórios e subordinados a processos e interesses econômicos, políticos e culturais que permeiam as relações sociais na sociedade capitalista.

Entendida, quer como área específica de política social, como parte do sistema provedor, como “rede de segurança da rede de segurança” (cf. Mishra, 1995); quer como o conjunto de ações e provisões que transversalmente se colocam no conjunto das várias políticas sociais, como mecanismo direcionado a reduzir a seletividade das políticas sociais; a Assistência Social é ambigüamente possibilidade de inclusão social e reiteração da exclusão. Se pode ser considerada política estratégica nas condições de reprodução social de seus usuários, se é campo concreto de acesso a bens, serviços e recursos, se pode favorecer o protagonismo dos excluídos, pode também ser definidora de um lugar social à margem, de uma experiência de apartação.

Esta tese decorre pois, de uma abordagem conceitual que situa a assistência social na prática histórica das classes sociais, no processo mais amplo de produção e reprodução das relações sociais que configuram a vida social nesta sociedade.

Procura-se, portanto, apreender a Assistência Social nesta trama de relações, no movimento contraditório presente nas políticas sociais públicas, que, se de um lado, em seu funcionamento ambíguo, acomodam relações entre o Estado e os segmentos empobrecidos da sociedade, de outro oferecem algumas respostas, ainda que precárias à necessidades relacionadas à sobrevivência dessas classes.

Como estratégia contraditória, a assistência pode educar para a submissão “à medida que, em vez de reforçar o desafio da emancipação, solapa a competência política. Em vez de suportar o projeto da autonomia, pode mergulhar o pobre em dependência irreversível, confirmando nele a idéia perversa de que a opressão somente pode ser superada pelo próprio opressor.” (Demo, 2001:45) Nesse sentido, é ambígua, utiliza a ajuda para obter subserviência, serve à acomodação de interesses de classe e é compatível com o caráter obsoleto e “atrasado” dos aparelhos do Estado no desenvolvimento de ações que, no limite, reproduzem a desigualdade social brasileira. 

Não podemos esquecer, no entanto, que se estas ações assumem características funcionais à reprodução da dominação, também expressam as lutas políticas dos subalternos frente às injustiças no usufruto da riqueza social.

“Em outras palavras, o Estado ao fornecer um fluxo de bens e serviços necessários à sobrevivência dos subalternos, busca reforçar sua capacidade de impor à sociedade como um todo os interesses políticos e sociais das classes hegemônicas Ao mesmo tempo e na mesma ação, as classes subalternas buscam introduzir, no interior dos próprios aparelhos do Estado, questões relativas aos seus interesses.” (Yazbek, 1999:42) Apesar de se defrontarem com um Estado cada vez mais apto a absorver pressões, os subalternos a partir de instâncias delimitadas por garantias constitucionais, no caso da Seguridade Social, buscam construir espaços de politização, espaços que questionam “aquela assistência que estiola ou mata a cidadania .... relembrando sempre, que a relação de mercado não pode ser a mais importante na vida das pessoas e sociedades...” (Demo, 2001:45)...

Acrescente-se a este quadro o pouco acúmulo (às vezes quase ausência) de conhecimentos sobre a população alvo da Assistência Social. Quem são os “mais pobres” que recorrem à Assistência Social para suprir algumas de suas necessidades? Necessidades que, histórica e socialmente produzidas, não se limitam a objetos materiais, referindo-se também a outros campos, pois trata-se de uma população destituída de poder, trabalho, informação, direitos, oportunidades e esperanças. Quem são? Em que territórios habitam? O que pensam, julgam e fazem? Como constróem uma visão de mundo e de si mesmos? Como, tantas vezes, tornam “seus” projetos e valores que, na realidade, são contra eles? Marcados por um conjunto de carências, desqualificados pelas condições em que vivem e trabalham, enfrentando cotidianamente o confisco de seus direitos mais elementares, buscam na prestação de serviços sociais públicos e na filantropia privada, alternativas para sobreviver. Submersos numa ordem social que os desqualifica, “cidadãos às avessas” indivíduos marcados por clichês: “inadaptados”, “casos sociais”, portadores de “altos riscos”, alvo de pedagogias de “reerguimento” e de promoção, representam a herança histórica da estruturação econômica, política e social da sociedade brasileira. “A violência da pobreza é parte de nossa experiência diária. Os impactos destrutivos das transformações societárias em andamento, vão deixando suas marcas sobre a população empobrecida e oprimida: é o aviltamento do trabalho, o desemprego, são os empregados de modo intermitente e precário, é o trabalho que não liberta, são os que se tornaram não empregáveis e supérfluos (os inúteis para o trabalho cf. Castel,1988), os sem teto, os sem terra, o envelhecimento sem nenhuma qualidade, o desconforto da moradia precária e insalubre, a moradia nas ruas, a saúde débil, a droga, a AIDS, a prostituição, a alimentação insuficiente, a fome, a fadiga, as humilhações, as punições, a resignação, a revolta, o fanatismo e a busca de explicações ‘mágicas’ da realidade vivida, a tensão, o medo, a sujeição, a violência e tantas outras situações que anunciam os limites da condição de vida humana dos pobres, dos excluídos e dos subalternizados em nossa sociedade.” (Yazbek, 2001, X CBAS) Sinais que revelam a indiferença e a banalização da pobreza, da exclusão e da subalternidade em nossa sociedade. Sabemos que as seqüelas da questão social permeiam a vida dessa população destituída de poder, trabalho e informação, sabemos também que a Assistência Social pode contribuir em seu processo emancipatório sob múltiplos aspectos.
Merece um destaque positivo a construção de Conselhos e Fóruns ampliados em todo o país. Efetivamente, o reordenamento descentralizador da Assistência Social vem configurando uma nova modalidade de gestão desta política. 

Sem dúvida, está em andamento, como deixam transparecer os documentos analisados, com muitas iniciativas positivas, insuficiências e desafios, o processo de construção da gestão descentralizada e participativa da Assistência Social no país. Os principais instrumentos de viabilização desta gestão podem ser encontrados na grande maioria dos municípios do país: Conselhos, Fundos e Planos. A gestão social conforme estabelecida na LOAS é sobretudo a ação pública compromissada com demandas, necessidades e interesses dos cidadãos de uma sociedade, com a finalidade de assegurar-lhes o acesso a bens e serviços qualificados que lhe permitam uma participação efetiva na vida em social. Assim, a gestão social das ações públicas além de incorporar demandas, necessidades e interesses dos cidadãos, particularmente das classes mais empobrecidas, deve expressar na prática das políticas sociais os direitos sociais de seus usuários e construir uma institucionalidade democrática que contemple sua participação. Ou seja, a própria gestão deve criar a possibilidade da participação e do debate democrático dos diversos protagonistas envolvidos. resultando um novo paradigma de relação entre Estado e sociedade civil.

Alguns Municípios iniciam ações em rede, não sem muitas dificuldades, mesmo porque a simples atuação de entidades assistenciais e filantrópicas não é expressão de ação concertada e articulada. Muito pouco se avançou no conhecimento da rede, não há cadastros unificados, há ações sobrepostas com uma mesma população. Alguns relatórios apontam a inexistência de instituições de retaguarda no apoio e proteção à crianças e adolescentes, idosos, mulheres vitimizadas etc. Não há referências claras acerca da rede pública, dando a impressão de que as ações da Assistência Social se restringem às práticas desenvolvidas pelas entidades assistenciais privadas. Em tempos de crescimento do denominado 3º Setor, este dado aumenta as preocupações com o crescente deslocamento das responsabilidades públicas estatais para a sociedade. 

O comando único da área, apesar de se constituir estratégia e condição fundamental para o bom resultado do andamento do sistema e da própria política de Assistência Social, não acontece em muitos Municípios do país. Não há partilha de poder e são poucas as referências à presença ativa de movimentos sociais organizados em espaços e fóruns de construção do sistema descentralizado. As ações continuam sobrepostas, pulverizadas, descontínuas, assistemáticas e sem impacto ou efetividade. Prevalecem fortes as características do “modelo” tradicional de assistência, com grande poder das primeiras damas e com a permanência de práticas clientelistas e assistencialistas.

Avaliar a direção, conteúdos e práticas que vem orientando este processo, assim como seus resultados mais significativos, seus novos âmbitos de ação, suas atribuições normativas, reguladoras e redistributivas e sobretudo seus impactos sobre a vida dos usuários desta política, evidencia-se como tarefa urgente e necessária.

2 -
Assistência Social: a (difícil) construção do direito

Avaliações
 do desempenho da Assistência Social brasileira, pós LOAS, enquanto política publica estratégica de inclusão social, fundada na participação popular, na construção da cidadania e na universalização de direitos, (independentemente de contribuição à Seguridade e para além dos interesses do mercado) vêm mostrando que a construção da Assistência Social como direito tem sido uma difícil tarefa, plena de ambigüidades e de profundos paradoxos. Pois, se por um lado os avanços constitucionais apontam para o reconhecimento de direitos e permitem trazer para a esfera pública a questão da pobreza e da exclusão, transformando constitucionalmente, essa política social em campo de exercício de participação política; por outro, a inserção do Estado brasileiro na “contraditória dinâmica e impacto das políticas econômicas neoliberais” coloca em andamento processos desarticuladores, de desmontagem e retração de direitos e investimentos públicos no campo social, sob a forte pressão dos interesses financeiros internacionais .

As tentativas de criar novas proposições e dissensos no bojo dessa dinâmica do ‘desmanche’, não têm sido fáceis. Construir “caminhos alternativos para a instituição de outros parâmetros de negociação de interesses e direitos que possam trazer a marca do debate ampliado e da deliberação pública, ou seja de cidadania e democracia” (Relatório Parcial de Atividades: Projeto Temático FAPESP: Cidadania e Democracia: as rupturas no pensamento da política. 2001) permanece um urgente desafio por duas razões:

1)
Como sabemos, a vinculação histórica da Assistência Social com o trabalho filantrópico, voluntário e solidário faz com que a mesma apresente marcas dessa forma de estruturação que resistem à inovações e mudanças. Essas marcas vão configurar um campo de confronto com a sua concepção como política pública voltada à construção de direitos sociais e provimento de mínimos sociais de inclusão. Entendo que estamos tratando da constituição de um padrão básico (novo) de proteção e inclusão sobretudo para os segmentos mais vulneráveis e de baixos rendimentos de nossa sociedade (que tem sido submetidos a critérios de alta seletividade em termos de acesso a serviços sociais). Não podemos esquecer também que, como política pública a Assistência Social, realizada através de ações integradas de iniciativa pública e da sociedade, enfrenta o desafio de construir “parâmetros públicos que reinventem a política no reconhecimento dos direitos como medida de negociação e deliberação de políticas que afetam a vida de todos” (Telles, 1998:13) Portanto, na parceria entre público e privado devem ser atribuídos conteúdo e forma pública aos serviços ofertados, mesmo quando prestados pela rede privada, cabendo ao Estado, conforme o que estabelece o artigo 5º da LOAS o papel de regulador sobre a qualidade dos serviços prestados, seja com recursos públicos ou não, sob a atuação fiscalizadora e normativa dos Conselhos paritários, conforme o artigo 18º da LOAS.

2 -
Entre as tensões e ambigüidades que atravessam a Assistência Social brasileira neste início de milênio observamos a expansão das iniciativas solidárias da rede filantrópica, na abordagem da questão social e particularmente das situações de pobreza, risco e vulnerabilidade em que se encontra grande parte dos usuários desta política.Cresce o 3º setor e o trabalho voluntário. Despolitiza-se a abordagem da desigualdade e particularmente da pobreza que vai se deslocando “para o lugar da não política onde é figurada como dado a ser administrado técnicamente ou gerido pelas práticas da Filantropia” (Telles, 1998:15). Esse deslocamento na história recente do país insere-se em um contexto de reestruturação dos sistemas de proteção social e da política social em geral, processos que por sua vez se explicam em marcos mais globais de redefinição dos mecanismos de acumulação do capitalismo globalizado e que vem sendo implementadas por meio de uma reversão política neoliberal carcterizada, entre outras coisas, pela destituição de direitos trabalhistas e sociais e pela erosão das condições políticas que conferiam um caráter público à demanda por direitos. A articulação: trabalho, direitos e proteção social pública que configurou os padrões de regulação sócio estatal do Welfare State, cuja institucionalidade sequer alcançamos está em mudança e crise. Crise que “com sua eficácia em encolher o mundo público feita em nome da liberdade, com a redução da cidadania aos bem sucedidos no empreendimento privado mercantil” (Paoli, 1999:10) coloca em questão os espaços de reconhecimento da pobreza e da exclusão social como manifestações da questão social brasileira, como expressões de relações sociais vigentes nesta sociedade e dessa forma como expressões políticas da desigualdade estrutural do país. 

“Para melhor entender as razões deste quadro o ponto de partida é o reconhecimento da profunda incompatibilidade entre os ajustes estruturais da economia à nova ordem capitalista internacional e os investimentos sociais do Estado. Incompatibilidade legitimada pelo discurso, pela política e pela socialidade engendrados no pensamento neoliberal que, reconhecendo o dever moral de prestar socorro aos pobres e “inadaptados” à vida social não reconhece seus direitos sociais.” (Yazbek, .....) “Não por acaso, onde antes o discurso da cidadania e dos direitos tinha algum lugar ou pertinência no cenário público, é hoje ocupado pelo discurso humanitário da filantropia” (Telles, 1998:19). “iniciativas morais e não são judicialmente reclamáveis”. (Raichelis, 1997:7)
Esta lógica, que subordinou políticas sociais aos ajustes econômicos e às regras do mercado, moldou para a Assistência Social brasileira na esfera pública estatal um perfil focalizado, despolitizado, privatizado e refilantropizado como bem atestou o Programa Comunidade Solidária e seus desdobramentos colocando em questão direitos constitucionalmente afiançados. E como parecem atestar as alternativas que se desenham para a questão social brasileira como é possível constatar p.ex. em propostas do Ministério de Assistência Social, no Programa Fome Zero que não rompem (até o momento) com a ótica seletiva e emergencial, com o desenvolvimento de ações focalizadas, de caráter paliativo, assistencialista e sem inovações.
O desafio é fortalecer a esfera pública num contexto em que enfrentamos a constituição de uma subjetividade antipública.
Trata-se aqui do reconhecimento público do direito ao atendimento das necessidades sociais. Sendo público tem a universalidade como perspectiva, envolve interesses coletivos, tem uma visibilidade pública, transparência, envolve o controle social, a participação e a democratização.

É no âmbito da construção de alternativas para a instituição de novos parâmetros “que abram o caminho de negociação capaz de deter e desfazer a privatização do público” que localizo, como iniciativa de “contra desmanche” a experiência em andamento no Município de São Paulo. Efetivamente a Política de Assistência Social em execução na cidade em primeiro lugar recupera o protagonismo do Estado e de sua responsabilidade como regulador, financiador, provedor e gestor dos serviços sócio-assistenciais do Município. Como afirma o parágrafo 1º do artigo 1º da Lei nº 13. 153 (que Dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo):

“A relação solidária expressa entre associações civis sem fins lucrativos e o poder público deve ser orientada por uma política pública de Assistência Social que garanta a qualificação das condições de vida e de cidadania da cidade de São Paulo”.

Dessa forma a rede solidária e filantrópica incorpora-se programáticamente à política Pública e a partir dos critérios da LOAS publiciza sua intervenção na cobertura e melhoria da qualidade dos serviços.

Para Concluir

Em síntese, na árdua e lenta trajetória rumo à sua efetivação como política de direitos, permanece na Assistência Social brasileira uma imensa fratura entre o anuncio do direito e sua efetiva provisão. Limites e constrangimentos de ordem estrutural agravam a baixa efetividade desta política. Sem ultrapassar esses limites, esperar que das políticas sócio assistenciais, e apenas delas resultem melhorias no bem estar social destes usuários é ilusório e ineficaz. Não podemos esquecer, no entanto, que estas políticas expandem direitos sociais, permitem o acesso a recursos e serviços sociais e criam possibilidades de interlocução entre a esfera governamental e a sociedade civil.
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SÍNTESES E PROPOSTAS APROVADAS NA PLENÁRIA

Concepção Da Política

A) Síntese
1. A Política de Assistência Social é uma Política Pública de Seguridade Social, com caráter de Universalidade. 
2. Constitui-se como política de inclusão social a partir do reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários e como espaço de ampliação de seu protagonismo, em contraposição à discriminação e à subalternidade econômica e política em que vive grande parte da população brasileira.

3. A intersetorialidade é fundamental para imprimir o caráter global da proteção social. A Assistência Social deve estar articulada às outras políticas do campo social e econômico, voltadas para garantir condições de vida dignas, com padrões de qualidade para todos. 

4. É um direito do cidadão, considerando a primazia da responsabilidade do Estado. Assim, cabe-lhe prover um conjunto de seguranças que cubram, reduzam ou previnam riscos e vulnerabilidades sociais. 

5. Falar em direitos é falar em cidadania. Implica romper com a cultura do assistencialismo, do favoritismo, do clientelismo, supõe a construção de uma nova cultura, desde sua concepção até sua implementação, e na práxis dos atores. Fortalecer o caráter público desta política representa ir contra a corrente num mundo que privilegia cada vez mais os espaços privados e uma subjetividade anti-pública. 

6. O novo não é discutir assistência social como direito, mas como fazer para que vire direito para valer. Romper com o não-direito é decodificar em nossa prática cotidiana onde se localiza este não direito. 

Hoje, tenho certeza que o estágio da cultura, da civilidade, da sociedade civil, isto é, a noção de justiça e ética social para com a condição humana, o grau de fraternidade de uma sociedade com a condição de vida digna de outrem são as condições fundamentais para que se avance nos direitos sociais de uma sociedade.


Aldaiza Sposati

PROPOSTAS

Âmbito Federal
· Que se definam os mínimos sociais nacionalmente.
· Compromisso à garantia dos direitos dos usuários e da avaliação dos serviços pelos mesmos.

· Ampliar e qualificar a Política de Assistência Social rumo à universalidade da cobertura de necessidades sociais, por meio de seguranças sociais.
· Garantir a intersetorialidade da Política de Assistência Social;
· Avançar na construção do conceito de parcerias, qualificando as relações de parceria na execução da Política de Assistência Social.

Âmbito Municipal
· Qualificar, fortalecer e ampliar a rede sócio-assistencial existente, através de uma Política de Financiamento e de compromissos de parceria;
· Construir a política de Assistência Social a partir de necessidades e expectativas da população no âmbito do país, dos Estados, das regiões metropolitanas, dos municípios e dos micro-territórios das cidades.

Gestão E Organização

Síntese

1. Reafirmar os princípios da LOAS: 

· da descentralização político administrativa, com o comando único na direção da co-responsabilidade dos entes federados e a gestão compartilhada com a sociedade civil.

· da participação popular no controle social da política.

Estas são diretrizes que se inscrevem no contexto da consolidação da democracia brasileira.

2. O sentido da Política de Assistência Social como Política Pública de Proteção Social, no Terceiro Milênio, implica considerá-la no âmbito de uma sociedade relacional e da informação, o que exige metodologias que rompam a sua formatação pelos segmentos sociais e caminhem na definição de provisões por meio de seguranças sociais. 

3. Neste sentido, é essencial o protagonismo dos municípios na implementação da Política Pública. O reconhecimento da autonomia da esfera local não exclui as responsabilidades do nível federal pela direção e condução geral da política e por sua integração nos diversos níveis de governo.

4. A necessidade de repactuação entre os entes federados, é de elevada importância. 

5. Pensar numa política pública de Assistência Social para a cidade de São Paulo, implica em reconhecer a sua grandeza, complexidade e magnitude, o que exige tratamento, mecanismos e decisões diferentes a de outras cidades. 

Propostas

Âmbito Federal
· Garantir a mudança dos critérios de acesso ao Benefício de Prestação Continuada – BPC:
- com redução da idade de inclusão do idoso;

- com renda de um salário mínimo per capita familiar e acesso a mais de 1 (um) membro da família ao benefício, quer ao idoso, quer a pessoa com deficiência.

· Efetivar a provisão dos Benefícios Eventuais, conforme determina a LOAS;

· Garantir a revisão da legislação sobre encargos públicos pertinente às entidades sociais e também àquela relativa à transferência de recursos aos municípios.

· Com respeito à descentralização das ações, que sejam estabelecidas as atribuições de cada esfera, que tem como competência a execução da Política de Assistência Social;
· Construir uma agenda propositiva em direção a um Sistema Único de Assistência Social (SUAS), comprometida com a inclusão social.

Âmbito Estadual
· Estabelecer competências na gestão da Política de Assistência Social dos órgãos gestores no âmbito dos municípios e dos estados;
· Definir, dentre outras competências, a função de articulação regional para as atuais Divisões Regionais de Assistência Social do Estado, não devendo haver uma divisão para a área territorial correspondente a apenas um município, a exemplo da DRADS capital.

Âmbitos Federal, Estadual e Municipal

· Priorizar e garantir a não interrupção dos serviços continuados sócio-educativos, de proteção social e especial, aos segmentos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social: criança e adolescente, jovens, família, população indígena, mulheres, mulheres chefes de família, população adulta e famílias em situação de rua, idosos, pessoas com deficiência.
· Garantir o desenvolvimento de trabalhos sócio-educativos nos programas de transferência de renda;

· Formular critérios de acesso e permanência de usuários nos serviços – projetos, programas – numa perspectiva inclusiva e não disciplinadora;

· Efetivação de rede de serviços, articulada e amplamente divulgada aos cidadãos;
· Construir, detalhar e articular Sistema Único de Assistência Social (SUAS) com atribuições e competência claras dos três níveis de governo e fontes e formas de financiamento, com participação e aprovação dos respectivos Conselhos;

· Definir, construir e articular os Sistemas de Proteção Social no âmbito federal, estadual e municipal, inclusive nos territórios da cidade.
· Consolidar o Comando Único na gestão da Política de Assistência Social;

· Reafirmar a primazia da responsabilidade estatal na condução da Política de Assistência Social;

· Clarificar, discutir e construir o conceito de Mínimos Sociais.

· Criar canais de maior divulgação e informação sobre os serviços, legislação e políticas públicas, tais como guias, manuais e subsídios dos serviços, atualizados e de fácil acesso.
Âmbito Municipal
· Implantar imediatamente, conforme art. 5, inciso I, da LOAS, o Comando Único da AS no município de SP:
–Para isso, ter como órgão responsável a SAS, que deverá coordenar as ações, programas e serviços;

–Para assegurar a construção do Comando Único, as ações do governo de estado, na capital, e de outras secretarias municipais no campo de AS, deverão ser submetidas e aprovadas ao COMAS, que desenvolverá ação pró-ativa nesse sentido.

· Criar e manter atualizado o banco dos serviços sócio-assistenciais;
· Assegurar fluxos de comunicação entre as diversas esferas do micro-território (governo, setor privado e organizações não governamentais);

· Abrir espaços de trabalho nas entidades sociais para estágio, pesquisa e/ou extensão, destinados a estudantes de ensino médio e superior;

· Assegurar formação continuada dos trabalhadores sociais, respeitadas as características do segmento atendido;
· Priorizar atendimento especial aos trabalhadores que atuam diretamente com a população em risco e vulnerabilidade social;

· Criar Coordenadoria específica de Assistência Social na estrutura das Subprefeituras;
· Criar, no mínimo, um Centro de Referência de Assistência Social em cada Subprefeitura;
· Implementar nas sub-prefeituras núcleos de defesa para a mulher;

· Garantir aos usuários do Projeto Moradias Provisórias, a capacitação para a construção de sua autonomia;

· Definir indicadores e reavaliar sistematicamente o serviço oferecido quanto à qualidade, quantidade e custos;
· Dar suporte técnico e buscar a ampliação dos recursos humanos para o atendimento às organizações sociais;
· Avaliar através de audiências públicas, regionais e municipal, a revisão da normatização da lei de parceria, no mês de abril de 2004, de modo a identificar as alterações necessárias;

· Transformar em projetos de lei os programas e serviços de AS desenvolvidos na cidade;
· Assegurar a participação e aprovação no COMAS dos programas, projetos e serviços de AS do orçamento municipal e das normas relativas ao estabelecimento de parceria;

· Garantir ampliação e continuidade dos serviços de qualificação profissional para jovens e adolescentes (15 a 24 anos), estendendo o atendimento às famílias;
· Operacionalizar ações intergeracionais em todos os programas sociais;

· Acompanhamento do abrigado para que, ao fim de permanência no serviço, haja trabalho de emancipação, onde passem a residir em grupos, com moradias independentes e direitos e obrigações em comum;
· Implantar metodologia de trabalho em rede local sob a responsabilidade da assistência social;

· Capacitação gerontológica para profissionais que atuam junto ao idoso;
· Implementar centros de lazer, cultura e convivência para o atendimento global de jovens;

· Criar centros comunitários de atendimento total que acoplem todos os serviços de referência (saúde, assistência social, etc.) nas regiões, como forma de apoio às entidades;

· Divulgar claramente os critérios de inclusão nos programas sociais;
· Garantir a intesetorialidade como diretriz no processo de implementação das sub-prefeituras;
· Garantir que a política pública chegue aos cidadãos através de planos distritais que articulem as diversas políticas setoriais;
· Mapear a demanda de pessoas com deficiência e de idosos, com a ajuda de agentes de saúde, para implantação de programas;
· Adequar, ampliar e formar recursos humanos e trabalhadores, da área da assistência social;
· Otimizar os espaços públicos dos serviços, os recursos humanos, materiais e infra-estrutura existentes - diretos, indiretos e conveniados, além da criação de novos espaços;

· Instalar serviços para jovens que ficam sem cobertura social após os 18 anos de idade mediante a criação de “República Jovem”;

· Criar formas de gestão colegiada entre usuários e trabalhadores na gestão de serviços no âmbito de cada Sub-Prefeitura;

· Criar Centros-dia destinados aos idosos e para o atendimento às pessoas com deficiência;

· Ampliar o Projeto Oficina Boracéa a outras regiões da cidade;

· Assegurar serviços voltados à mulher, com a especificidade do gênero.
· Implementar programas de geração de renda e trabalho social junto aos catadores de materiais recicláveis;

· Garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência aos programas sociais;
· Assegurar a manutenção, ampliação e qualificação dos centros de convivência intergeracionais;
· Oferecer alternativas de apoio e autonomia para os cidadãos e cidadãs submetidos à exploração sexual.

Financiamento

Síntese

O debate sobre o tema do financiamento da Política de Assistência Social apontou reflexões importantes:

1. A Seguridade Social – Previdência, Saúde e Assistência Social – para funcionar como um sistema articulado, previa a existência do Conselho Nacional de Seguridade Social (CNSS) que foi extinto, por medida provisória e votado no Congresso Nacional, ou seja, hoje não há uma coordenação e controle conjunto dos recursos da Seguridade Social, instância fundamental para a efetivação do sistema.

2. A Desvinculação das Receitas da União - DRU - tem gerado uma retirada significativa de recursos da Seguridade Social e desvio de recursos. Desde 1995 a 2002, houve 42 leis votadas pelo Congresso Nacional que tiraram da Seguridade R$33 bilhões. Ocorreu um desmonte e a não ampliação dos recursos.

3. O lugar da AS é o da Justiça Social, do reconhecimento dos direitos. O financiamento é condição prévia para isso. Apesar da Constituição e da LOAS definirem a AS como um direito universal, não há uma lógica de financiamento per capita como na saúde, com transferência automática de recursos, vez que ainda se opera com uma lógica de convênios. É preciso rever toda esta lógica, com autonomia para o município decidir quais serviços executar. A transferência automática requer uma definição de um valor per capita a ser repassado para os municípios que definirão onde utilizar o recurso. 
4. Outra possibilidade complementar de recursos é a criação de um sistema de cotas da receita fiscal, assegurando fontes que não sejam provenientes da Seguridade Social para garantir financiamento.

5. Outra questão são as Emendas Parlamentares. É preciso que os parlamentares fortaleçam os Fundos, apresentando emendas coletivas e não carimbadas, discutidas com os Conselhos e Fóruns. 

6. Para garantir que não se reduza mais ainda o orçamento de 2004, será necessário uma mobilização nacional em Brasília, durante a Conferência Nacional de Assistência Social.

Propostas 

Âmbito Federal

· Destinar 5% dos recursos da Seguridade Social à Assistência Social, além dos recursos disponibilizados ao BPC;
· Rediscutir o sistema de financiamento via convênio, substituindo-o por transferências diretas intergovernamentais;
· Definir um valor per capita para financiamento da AS, semelhante ao Sistema criado na Saúde;
· Criar cotas assistenciais, usando como instrumentos, diferentes receitas, a saber: 3% do imposto de importação; 5% dos concursos de prognósticos, 3% da parcela de imposto de renda, dentre outras;

· Assegurar receita vinculada para financiamento da Assistência Social;
· Regulamentar os benefícios eventuais previstos no art. 22 da LOAS;

· Garantir a agilidade no fluxo do repasse de recursos às pessoas já inscritas nos programas, enquanto existirem. Ex.: PETI, BPC e outros;
· Ampliar o critério de renda per capita para o acesso do idoso e deficiente ao BPC, para um salário mínimo e não considerar no cômputo de cálculo da renda outro benefício já concedido a algum membro da família.

Âmbitos Estadual e Municipal
· Assegurar a destinação de 5% do orçamento do Estado e Município para o Fundo de Assistência Social;
· Assegurar o controle dos recursos e fiscalização da aplicação, com a criação do comando único na cidade de SP, sendo o financiamento e orçamento dos programas e serviços devidamente deliberados pelo COMAS e alocados no FMAS.

Âmbito Municipal

· Propor ao Legislativo municipal que as emendas pertinentes ao FMAS, sejam coletivas, não sendo destinadas a uma entidade específica, e sim ao Fundo para que o COMAS, a partir do PLAS, defina a sua alocação;
· Instituir, através de projeto de lei, a 13ª parcela para pagamento de convênios com as organizações sociais;

· Assegurar, através de projeto de lei, que os reajustes dos convênios acompanhem o índice estabelecido pelo INPC/FIPE, ou outro oficial que venha a substituí-lo.
Controle Social

Síntese

1. O Controle da sociedade civil sobre a gestão e execução da Política de Assistência Social é indispensável para a transparência e democratização dessa Política.

2. Fortalecer o Fórum e o Conselho de Assistência Social, nas três esferas de governo, é um desafio a ser construído coletivamente com a participação dos atores envolvidos no processo. 

3. Refletir se o sistema descentralizado e participativo nos diferentes âmbitos vem permitindo a construção de mecanismos públicos e democráticos de regulação e controle social da política, pela mediação dos fóruns e conselhos como arenas de negociação.

4. O direito para ser direito precisa ser reclamável. Neste sentido, é fundamental a proposta da Secretária Aldaiza Sposati, de criação de uma Ouvidoria dos Usuários como instância que o órgão público deve oferecer para que o direito seja garantido.

“O grande desafio é desconstruir a nossa prática para reconstruir novos espaços, novas leituras e impregnar a política municipal com a participação da sociedade civil, de seus direitos, como também na política estadual e nacional. A política de Assistência Social é uma política pública universal de direitos.” (Aldaiza Sposati)

Propostas

Âmbito Municipal
· Criar grupos de discussão que fomentem a participação popular na busca de seus direitos, nos serviços de AS; 
· Oferecer condições para que os usuários também participem de eventos como essa Conferência;

· Fortalecer os Conselhos assegurando sua autonomia em relação ao Poder Executivo, promovendo capacitação continuada e articulação entre eles;
· Assegurar participação da sociedade civil na discussão do orçamento para a área de Assistência Social, no orçamento participativo, bem como na formulação e proposição de políticas públicas;

· Preparar delegados para a participação nas Conferências, bem como promover mecanismos de comunicação e socialização posterior à sua realização;
· Assegurar ajuda de custos para a participação dos usuários nas Conferências;

· Divulgar e fazer cumprir as deliberações dos encontros realizados, tais como: Conferência Lúdica, da Criança e Adolescente, Assistência Social e Orçamento Participativo;

· Fortalecer o Fórum Municipal através de núcleos de organização regional;
· Assegurar que delegados do Orçamento Participativo defendam mais recursos onde existem maiores demandas e mais exclusão social;

· Garantia da avaliação dos serviços pelos usuários;
· Gestão tripartite de controle social na gestão regional da AS e nos serviços de AS;

· Fomentar a participação de grupos e movimentos através da publicização de ações, respeitando a organização autônoma da população;

· Que os recursos sejam bem distribuídos na cidade, usando os critérios de vulnerabilidade, risco, exclusão social e prioridade escolhida na região. Exigir que os recursos destinados às regiões não sejam desviados e, caso não sejam aplicados em sua finalidade, os mesmos deverão ser reutilizados na nova proposta aprovada pela comunidade local;
· Garantir a representação dos usuários nos Conselhos e seu protagonismo na formulação das políticas de Assistência Social;
· Dar unidade ao papel dos Fóruns Regionais de AS;

· Que o FMAS seja monitorado on line, onde toda a sociedade civil possa acompanhar o destino dos recursos;
· Criar banco de dados das fontes financiadoras da Assistência Social;

· Fortalecer o Fórum Municipal de Assistência Social com a participação dos usuários e trabalhadores sociais;

· Revisão da lei de criação do COMAS prevendo a ampliação dos seus membros, incluindo representações regionais e distritais.

· Lutar pela ampliação do número de delegados da cidade de SP, para participação na Conferência estadual e nacional, em número proporcional ao número de habitantes.
MOÇÕES APROVADAS

MOÇÃO 1

Os usuários da Assistência Social do Município de São Paulo, reconhecendo sua necessidade e importância na participação dos debates, que legitimem as políticas públicas agregadas, requerem através desta moção propositiva, que as SAS, através de norma jurídica, encaminhe ao órgão financiador o custeio das custas de sua participação.

MOÇÃO 2

Que o atendimento à mulher em situação de violência seja ampliado na cidade, de modo a garantir uma rede presente nas 31 subprefeituras, através das diversas modalidades:

Núcleo de Defesa, Abrigo e Espaços de Socialização e Qualificação de Profissionais.

MOÇÃO 3

Os Delegados da V Conferência Municipal de Assistência Social, abaixo assinados vêm a presença desta plenária para apresentar a seguinte proposta:

Considerando a importância da Assistência Social no Município com objetivo de melhorar a qualidade de vida das pessoas que dela necessitam e com condição de retirá-las da exclusão imposta pela sociedade, é necessário que o poder público altere a lei que implantou as Subprefeituras, para que seja criada a Coordenadoria de Assistência Social, desvinculada da estrutura que atualmente existe.

Ante ao exposto é que trazemos a apreciação a seguinte proposta:

Que o Município de São Paulo altere a lei que implantou as subprefeituras, para que seja criada a Coordenadoria de Assistência Social, em cada uma que das Subprefeituras do Município de São Paulo.

MOÇÃO 4

Os Delegados da V Conferência Municipal de Assistência Social, abaixo assinados vêm a presença desta plenária para apresentar a seguinte proposta:

Considerando a importância da Assistência Social no Município com objetivo de melhorar a qualidade de vida das pessoas que delas necessitam e com condição de retirá-las da exclusão imposta pela sociedade é que o poder público mantém diversos serviços espalhados pelas diversas Secretarias Municipais, onde o controle deste atendimento não vislumbra a sua transparência. Com base na Lei Federal n° 8742 de 07 de dezembro de 1993, como preconiza o artigo 5°, inciso I.

Ante ao exposto é que trazemos a apreciação a seguinte proposta:

Que no Município de São Paulo a Assistência Social tenha comando único, com orçamento e financiamento pelo Fundo Municipal de Assistência Social e deliberação pelo COMAS, evitando com isso a duplicidade de atendimento e otimização dos recursos destinados, considerando que os mesmos são escassos.

MOÇÃO 5

Em virtude ao ocorrido no dia 03/10/03, referente a apresentação do grupo indígena da Barragem Guarani que não aconteceu, o que gerou descontentamento do público e ainda mais do próprio grupo; notou-se que, de maneira geral, não há conhecimento das prerrogativas de direitos dos indígenas. Também não houve esclarecimentos sobre o ocorrido por parte de quem deveria faze-lo: a organização do evento.

Requeremos que se dê início à elaboração do Estatuto do Índio, com vista à preservação não só de direitos como de sua cultura.

MOÇÃO 6

a) Que haja reforço por parte da Prefeitura Municipal de São Paulo junto a FUNAI, para a demarcação de terra na aldeia do Jaraguá e também a ampliação das terras nas 03 aldeias, para possibilitar a subsistência de acordo com a tradição do povo guarani.

b) Que os idosos indígenas sejam contemplados nos programas da SAS.

MOÇÃO 7

Os Delegados da V Conferência Municipal de Assistência Social, abaixo assinados vêm a presença desta plenária para apresentar a seguinte proposta:

Considerando a importância da Assistência Social no Município com objetivo de melhorar a qualidade de vida das pessoas que delas necessitam e com condição de retirá-las da exclusão imposta pela sociedade, é necessário que o Poder Público fixe um percentual no seu orçamento com vista a fazer frente ao que a cidade apresenta.

Ante ao exposto é que trazemos a apreciação a seguinte proposta:

Que o Município de São Paulo fixe o percentual de 5% (cinco por cento) para a Secretaria Municipal de Assistência Social, com isso evitando o que ocorre todos os anos quando por ocasião da votação da peça orçamentária, onde os técnicos da Secretaria precisam montar barricadas na Câmara Municipal, para evitar que haja corte no valor indicado, com isso haveria um melhor planejamento para aplicação da verba previamente fixada para atividade de Assistência Social e conseqüentemente ampliação no atendimento.

MOÇÃO 8

A Delegacia do Idoso, na Estação República do metrô, deve funcionar 24 horas, pois as agressões aos idosos muitas vezes ocorrem justamente durante a noite, tanto na rua quanto no ambiente doméstico.

MOÇÃO 9

Os delegados da V Conferência Municipal de Assistência Social, abaixo assinados, vem à presença desta plenária, para apresentar a seguinte proposta:

Considerando a importância da Política Nacional de Assistência Social, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida das pessoas que dela necessitam e com condição de retirá-las da exclusão, imposta pela sociedade e com base na lei federal nº 8742 de 7 de dezembro de 1993, como preconiza o artigo 20, parágrafo 5º. Será concedido o Benefício Continuado a todas as pessoas incapacitadas para a vida independente e para o trabalho. Ante o exposto é que trazemos à apreciação a seguinte proposta: 

Que o Congresso Nacional altere o dispositivo acima para que o Benefício Continuado nunca seja inferior a um salário vigente por pessoa. 

MOÇÃO 10

A criação pela SAS de um serviço voltado à assistência ao idoso alcoólatra o que, em nosso município está se transformando em grave problema, pois os idosos são expulsos pelas famílias (pois são considerados estorvos) e acabam debaixo dos viadutos ou pior, em alguma casa provisória que insiste diariamente na recuperação deles, sem fazer coisa alguma a respeito, ao contrário tornando os idosos cada vez mais deprimidos e angustiados.

Um convênio poderá ser feito com faculdades de Psicologia e Serviço Social, para que os estudantes, com sua visão mais próxima e mais interessada pudessem realizar um trabalho efetivo de recuperação desses idosos alcoólatras.

JUSTIFICATIVA – O idoso tem fragilidades específicas que devem ser levadas em conta, tais como: medicamentos especiais e muita vulnerabilidade.

MOÇÃO 11

Nós, delegados representantes da sociedade civil, presentes nesta V Conferência da Assistência Social, solicitamos que o Programa Começar de Novo retome o seu objetivo inicial, que era o de capacitação e encaminhamento para prestação de serviços.

Atualmente, os usuários deste programa somente estão sendo encaminhados para cursos de alfabetização, que para nós é de grande valor e importância; perdendo assim o seu objetivo inicial.

Portanto solicitamos critérios diferenciados de encaminhamentos levando em consideração as dificuldades reais do cidadão (idade avançada, dificuldades físicas de locomoção, visual e mental).

Que este cidadão seja inserido no mercado de trabalho sendo encaminhado para a prestação de pequenos serviços o mais próximo de sua residência em associações, entidades sociais, escolas e outros, fazendo o que está ao seu alcance e dentro de suas qualidades funcionais, resgatando com isso sua cidadania e auto-estima.

MOÇÃO 12

São Paulo, 01 de outubro de 03.

Os segmentos da Sociedade Civil que participam da V Conferência Municipal de Assistência Social, abaixo assinados, referendam a moção de Reivindicação para que, na Conferência Estadual de Assistência Social seja oferecido um espaço para observadores, a fim de que, um maior número de pessoas possa ter uma presença mais participativa, com direito de voz. 

MOÇÃO 13

Nós, delegados representantes das associações e entidades sociais conveniadas presentes nesta V Conferência da Assistência Social, solicitamos que, seja transformado em lei, o projeto existente na Câmara Municipal, à 13ª parcela da verba anual. 

A necessidade desta 13ª parcela da verba anual é garantir a continuidade da programação pedagógica anual e o direito trabalhista dos funcionários da rede conveniada. 

MOÇÃO 14

Requeremos á Coordenação da V Conferência para que reveja os conceitos de Igualdade para que na próxima Conferência haja igualdade nas apresentações de trabalho para todas as regiões. Isso serve para que as entidades envolvidas tenham oportunidade de estar apresentando o seu desenvolvimento cultural. A apresentação logicamente não contempla a todas as entidades, porém deve garantir que as regiões tenham seus representantes. 

CRITÉRIOS PARA ELEIÇÃO DOS DELEGADOS

A Eleição de delegados para a IV Conferência Estadual de Assistência Social, seguiu estritamente o estabelecido no Regimento Interno da V Conferência, a saber: foram eleitos 36 delegados, dos quais 06 vagas foram garantidas para os Conselheiros do COMAS, divididos paritariamente. Os 30 outros delegados foram eleitos dentre os delegados presentes na V Conferência, respeitando o critério de paridade entre poder público e sociedade civil; para estes foi estabelecida a representação de 1/3 (um terço) para cada segmento: usuários, entidades prestadoras de serviço e trabalhadores da área. 

Os delegados foram eleitos em fórum próprio realizado na tarde do dia 04 de Outubro e foram aclamados pela plenária, quando do encerramento da V Conferência Municipal de Assistência Social de São Paulo. 

DELEGADOS ELEITOS

DELEGADOS DA SOCIEDADE CIVIL:

	Nome
	Identificação
	Segmento

	Anderson de Lima Soares
	44.653.135-2
	Usuários

	Décio Drummond
	24.102.868-1
	Usuários

	José Roberto de Amorim
	22.796.193-6
	Usuários

	Luiz Carlos F. Santos Júnior.
	23.791.498-0
	Usuários

	Merabi Pereira de Sant’ana
	08.273.486-0
	Usuários

	
	
	

	Antonio Augusto Telles Machado
	10.989.794-8
	Trabalhador Social

	Ivanilda Josefa da Silva
	23.083.573-6
	Trabalhador Social

	Jurema Fernandes M . Souza
	13.779.864-7
	Trabalhador Social

	Rosalina Guerra Medina
	11.171.171-X
	Trabalhador Social

	Zilma Rianchi
	13.889.365-2
	Trabalhador Social

	
	
	

	Alderir Gualberto Penha
	10.727.423
	Organização Social

	Darcy Diago Finzetto
	6.941.312 –5
	Organização Social

	Hilda Carolina dos Santos
	3.793.068 –0
	Organização Social

	Maria Guadalupe Lara Briceño
	3.768.587
	Organização Social

	Willian Lisboa
	3.298.399-2
	Organização Social


DELEGADOS DO GOVERNO

	NOME
	Identificação
	Segmento

	Abigail Silvestre Torres
	16.191.912-2
	SAS – Central

	Eliana de Oliveira Januário
	9.776.100
	SAS – Ipiranga

	Elinéa Meira Martins
	
	SAS – SÉ/Lapa

	Eutália Guimarães Gazzoli
	7.162.154
	SAS - Butanta

	Iraci Ozeas dos Reis Hewer
	9.371.269
	SAS – Santana

	Jair Alves
	9.077.927
	SAS – Vila Maria

	Maria Aparecida Junqueira
	M.2.719.730
	SAS – Campo Limpo

	Maria Elisa dos Santos Braga
	 7.846.273
	Coord.Especial Mulher

	Marisa Guiomar Fernandes do Couto
	 7.909.609
	SAS – Penha 

	Marlene Merisse
	7.813.955-7
	SAS S.Mateus

	Roseli Dutra da Cunha Ferreira
	14.457.183
	SAS – MP

	Simair Silveira Arruda da Silva
	 3.162.110-7
	SM Esporte R e Lazer

	Valéria Maria de Massarani Gonelli
	 12.286.438-4
	SAS – Central

	Vânia Nery
	11.795.771
	SAS – Santo Amaro

	Viviane Elizabeth Diniz da Silva
	13.021.148
	SAS/Perus Pirituba


DELEGADOS: CONSELHO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO

	NOME
	Identificação
	Segmento

	Simoni Bausells Piragine
	13.685.522-2
	Organização Social – Presidente COMAS/SP

	Neiri Bruno Chiachio
	3.621.620
	SAS-Central – Vice –Presidente COMAS/SP

	Deocleciana Ferreira
	16.862.196-4
	Trabalhador Social

2º secretária COMAS/SP.

	Miriam Tokumori Hokama
	10.623.907
	Secretaria de Finanças 

Conselheira COMAS/SP

	Carmem Lígia Fontoura Bongiovanni
	6.172.699
	SAS –Central Conselheira COMAS/SP

	Luiz Carlos da Silva
	8.273.135.4
	Usuários – Conselheiro do COMAS/SP.


SUPLENTES DA DELEGAÇÃO DA IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

	NOME
	Identificação
	Segmento

	1ª Sueli Chohfe Stelzer 
	12.138.376-3
	SAS/CENTRAL

	2ª Silvana Domingos dos Santos
	16.708.395-8
	SAS/VM

	3ª Alzenir de Jesus Faria
	10.834.462
	SAS/LAPA

	4ª Izildinha Barosi Souza
	9.669.517
	SAS/BT

	5ª Yara Santi
	3.196.715-2
	SAS/SANTANA

	6ª Rita Macruz Peixoto
	7.717.458
	SEMPLA

	7ª Marli Martins Galina
	6.649.349-3
	SAS/CAMPO LIMPO

	8ª Rosana Maris Silva
	10.450.670
	SME

	9ª Neusa de Oliveira 
	13.141.666-2
	SAS/ITAQUERA

	10ª Eliane da Silva Cara
	13.999.672-2
	SAS/VP

	11ª José Donizatti Vieira de Morais
	8.936.723-6
	SAS/CS

	12º Zirlei Aparecida Valdente
	104.506-70
	SEHAB

	13ª Lourdes Palhas Marchesin
	8.682.103-9
	SAS/CENTRAL

	14ª Ângela Gonçalves Marques
	9.727.133
	SAS/CS

	15° Francisco César Rodrigues 
	
	SAS/FÒ


	1ª Maria Zélia dos Santos
	23.655.388-4

 
	Trabalhador

	 2ª Lúcia de Fátima da Silva
	10.720.030


	Trabalhador

	3ª Moises Mateus dos Santos
	22.692.311-3
	Trabalhador Usuário

	4ª Claudia Aparecida Adão A Kopian
	19.141.128-0
	Trabalhador

	5ª Eliane Ganev
	13620.634
	Trabalhador


	1ª Antonio Pagliato de Oliveira
	22.169.948
	Usuário

	2ª Maria das Dores Martins Teodoro Eugênio 
	9.838.327-9
	Usuário 

	3ª Suanne Cristine Barbosa
	
	Usuário

	4ª Vlademir Vicente Conceição 
	13.728.051-8
	Usuário

	5ª Ulian de Souza
	7.526.794-9
	Usuário


	1ª Márcia Santos da Silva
	17.419.902-8
	ONG

	2ª Maria de Fátima Rocha
	11.926.737-4
	ONG

	3ª Ângela Willemann
	1.182.309
	ONG

	4ª Tokie Ueda Robortella
	3.917.368-9
	ONG

	5ª Elivaumir Gomes de Melo
	14.357.381
	ONG


Relatório PRÉ-CONFERÊNCIAS

Agrupamento de propostas por eixos

Introdução:

Histórico, nº de conferências realizadas, quantidade de participantes, perfil dos participantes, etc.

Eixo 1: Vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios da cidade

· Realizar levantamento dos recursos existentes no micro-território (organizações, programas, projetos), atualização e apropriação destes dados.

· Assegurar fluxos de comunicação entre as diversas esferas do micro-território (governo, setor privado e organizações não governamentais).

· Definir prioridades nas regiões.

Eixo 2: Assistência social como política pública de inclusão social: gestão participativa e controle social

Participação e controle

· Fortalecer os Conselhos assegurando sua autonomia em relação ao Poder Executivo, promovendo capacitação continuada e articulação entre eles. 

· Assegurar participação da sociedade civil na discussão do orçamento para a área de Assistência Social, no orçamento participativo, bem como  na formulação e proposição de políticas públicas.

· Preparar de delegados para participação nas conferências, bem como promover mecanismos de comunicação e socialização posterior à sua realização.

· Assegurar ajuda de custos para a participação dos usuários nas Conferências.

· Divulgar e fazer cumprir as deliberações dos encontros realizados, tais como: Conferência Lúdica, da Criança e Adolescente, Assistência Social e Orçamento Participativo.

· Garantir a representação dos usuários nos Conselhos e seu protagonismo na formulação das políticas de Assistência Social. 

· Ressaltar o papel dos Fóruns Regionais e do COMAS no fortalecimento e acompanhamento da Política de Assistência Social e das ações de governo, fortalecendo-o por meio de núcleos de organização regional. 

· Assegurar que delegados do Orçamento Participativo defendam mais recursos onde existem maiores demandas e exclusão social.

Gestão

· Fortalecer a identidade da política assistencial por meio das seguranças sociais (cobertura às necessidades sociais), assegurando sua universalidade. 

· Definir a rede sócio-assistencial pelos eixos da sobrevivência e do compromisso social;

· Assegurar formação continuada dos trabalhadores sociais, respeitadas as características do segmento atendido. Priorizar atendimento especial aos trabalhadores que atuam diretamente com a população em risco e vulnerabilidade social.

· Criar incubadoras sociais;

· Criar canais de maior divulgação e informação sobre os serviços, legislação e políticas públicas, tais como guia de serviços atualizados e de fácil acesso.

· Transformar projetos na área de assistência social em ações continuadas.

· Criação de Coordenadoria específica de Assistência Social na estrutura das Subprefeituras;

· Criar, no mínimo, um Centro de Referência de Assistência Social em cada Subprefeitura;

· Criar CRAS integrados às ONGs, para melhor acesso da população usuária;

· Implantar programas de Geração de Renda em substituição a pequenos benefícios

· Implantar programas dirigidos especificamente às mulheres.

· Assegurar manutenção, ampliação e qualificação dos Centros de Convivência e Centros dia para idosos.

· Oferecer outras alternativas de trabalho para os profissionais do sexo como proposta substitutiva à regulamentação da profissão;

· Articulação com Órgãos Públicos e empresas para contratação de mão de obra da própria região;

· Qualificação dos espaços dos Centros de Convivência e ampliação do quadro de recursos humanos;

· Priorizar  programas de fortalecimento do núcleo familiar;

· Ampliação de serviços voltados à pessoa com deficiência, inclusive pessoas com distúrbios mentais.

· Ampliação de serviços de atenção à população em situação de rua, tais como Albergues, Centros de Serviços, Centros de Convivência;

· Revisão dos critérios de acesso ao Benefício de Prestação Continuada – BPC: com redução da idade de inclusão do idoso e renda de um salário mínimo per capita familiar;

· Levantar as necessidades e expectativas dos idosos, na perspectiva da garantia de direitos;

Eixo 3: Direitos Sociais e Políticas Públicas: financiamento e descentralização político- administrativa. 

· Assegurar o controle dos recursos e fiscalização da aplicação.

· Assegurar receita vinculada para financiamento da Assistência Social.

· Regulamentar  Auxílio Natalidade e Auxílio Funeral.

· Garantir que seja destinado 10% do orçamento para o Fundo de Assistência Social nos 3 níveis.

· Garantir a agilidade no fluxo do repasse de recursos às pessoas já inscritas nos programas. Ex.: PETI, BPC e outros.

· Definir indicadores de custos dos serviços (e atualização de custos).

· Criar  Banco de Dados das fontes financiadoras da Assistência Social;

· Consolidar e ampliar o patamar de municípios em gestão plena;

· Agilizar o processo de descentralização incluindo os quesitos técnicos e orçamentário para garantir o atendimento integral do munícipe.

· Garantir a utilização dos recursos financeiros  votados no OP nos objetivos propostos pelas comunidades.

· Que os recursos sejam bem distribuídos na cidade, preferencialmente usando o critério de número de habitantes. Exigir que os recursos destinados à periferia não sejam desviados e que tenham um retorno de sua utilização por parte dos responsáveis.

Eixo 4: Inclusão social e intersetorialidade: iniciativas de integração.

· Garantia de tarifas sociais das concessionárias públicas – Eletropaulo, Sabesp, Telefônica;

· Ampliação de serviços terapêuticos na Secretaria Municipal de Saúde;

· Assegurar atendimento da população em situação de rua nos serviços de saúde.

· Contratação de agentes de saúde para atendimento à população em situação de rua, dentre usuários atendidos na rede de serviços voltada à essa população;

· Parcerias com as Secretarias e Organizações Sociais para ampliação da rede de proteção social;

· Promover interface com as Secretarias de Educação e Trabalho Desenvolvimento e Solidariedade para o desenvolvimento de cursos específicos de capacitação profissional; 

· Integração com a rede constituída por órgãos governamentais e não governamentais, para levantamento das necessidades da região.

· Atender as demandas por creche, emeis, escolas de qualificação profissional e outros espaços.

· Incluir no quadro da educação nos estabelecimentos de ensino, uma equipe inter-disciplinar (assistentes sociais e psicólogos).

· Revisão e fortalecimento do trabalho de famílias em creches;

� Para a construção deste tópico utilizamos o caderno nº 11, “Assistência Social – Conselho Municipal” do Observatório dos Direitos do Cidadão, de autoria de Márcia Santos, uma publicação conjunta do Instituto Polis e do IEE/PUC-SP, setembro, 2002 e consultamos os relatórios da I, II, II e IV Conferências Municipais de Assistência Social.


� Para Sposati (1997:10, grifos da autora) "propor mínimos sociais é estabelecer o patamar de cobertura de riscos e de garantias que uma sociedade quer garantir para todos os seus cidadãos. Trata-se de definir o patamar de dignidade abaixo do qual nenhum cidaão deveria estar.”


� Documentos diversos e avaliações realizadas em Relatórios das (2ª e 3ª) Conferências Estaduais e Municipais de Assistência Social; Boschetti, Ivanete. Assistência Social no Brasil: um Direito entre a Originalidade e Conservadorismo.Brsília, UNB, 2001.





PAGE  
224

